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Resumo 
Este estudo visou contribuir para um aprofundamento do conhecimento sobre o funcionamento 
das variáveis e indicadores psicológicos no âmbito prisional e, especificamente, a sua relação com a 
adaptação à prisão. Apesar do elevado número de investigações já feitas no contexto da adaptação e 
ajustamento à prisão, existe uma lacuna na integração destes conceitos com outros constructos 
conceptualmente relacionados, nomeadamente constructos associados ao bem-estar e ajustamento 
psicológico: estratégias de coping, as crenças acerca do próprio, a capacidade para se autorregular, os 
estados de humor mais frequentemente experienciados, bem como os níveis de otimismo, positividade 
e satisfação com a vida. Os stressores a que esta população está sujeita podem dificultar a adaptação à 
vida intramuros. Assim, importa saber quais as estratégias normalmente implementadas pelos sujeitos 
para lidarem com o stress, bem como perceber quais as diferenças na seleção dessas mesmas 
estratégias entre indivíduos que aparentam ter conseguido um bom ajustamento à nova realidade e 
indivíduos que parecem lidar com maiores dificuldades com o processo de reclusão. Para melhor se 
compreenderem as relações entre estas variáveis, apurando que caraterísticas as aproximam e 
distinguem, foi utilizada uma bateria de questionários que incluía medidas disposicionais das 
estratégias de coping, autocontrolo, auto-avaliações e crenças, positividade, satisfação com a vida e 
estados de humor experienciados na “última semana”. Participaram no estudo 94 homens recluídos de 
um estabelecimento prisional português, com uma média de idade de aproximadamente 34 anos, com 
penas que variam entre penas leves e penas mais pesadas e que se encontravam recluídos por vários 
tipos de crimes cometidos. Os resultados obtidos indicam que existe uma relação significativa entre as 
estratégias de coping e os “indicadores” de adaptação. Assim, os participantes que se encontram 
melhor ajustados ao contexto prisional, parecem recorrer, geralmente, a estratégias focadas nos 
problemas e estratégias focadas nas emoções adaptativas. Por outro lado, aqueles que parecem ter 
maiores dificuldades em se adaptar, parecem pontuar mais alto na Perturbação Geral de Humor, o que 
se traduz por pensamentos, sentimentos e comportamentos menos adaptativos. Adicionalmente, 
verificou-se que participantes com níveis mais baixos de autocontrolo, têm maior dificuldade em 
controlar o consumo de substâncias e de álcool. Os resultados sugerem a natureza multifacetada do 
processo de adaptação à prisão, bem evidenciado pelas fortes relações entre os processos de adaptação 
à prisão, por um lado, e as estratégias de coping e constructos associados ou “marcadores” de 
ajustamento psicológico e bem-estar no contexto prisional: o Autocontrolo, a Positividade, o Otimismo 
e as Crenças ou Auto-Avaliações Nucleares, e Estados de Humor experienciados. Finalmente sugere-
se que a investigação futura deva apontar para o desenvolvimento de estratégias de coping mais 
adaptativas e funcionais, através de programas de intervenção específica, prevenindo a reincidência 




The main point of this assignment is to understand psychological markers work in a prison 
environment and, specifically, its relation with adapting to incarceration. In spite of the high amount of 
research already developed in the fields of prison adaptation and adjustment, there’s a failure to 
establish a meaningful connection between these concepts and other conceptually related ideas, 
namely ideas associated with the well-being and psychological adjustment: coping mechanisms, 
beliefs about the self, the self regulation capacity, frequently experienced mood states, as well as 
optimism levels, positivity and overall satisfaction towards life. The stress factors to which this 
population is exposed might make adaptation to prison life all the much worst. Thus, it matters to 
come to a realization of what strategies are usually employed by subjects to handle stress, as well as 
understanding the individual differences in the selection of these strategies between individuals that 
seem to have succeeded in adapting to this harsh new reality and those who seem to deal with greater 
difficulties in the reclusion process. In order to reach a better understanding of the relations between 
these variables, realizing what characteristics bring them closer or apart from each other, a series of 
questionnaires including the dispositional measures of coping, self-control, self-assessment and 
beliefs, positivity, satisfaction towards life and mood states experienced over the past week. The 
sample is constituted by 94 inmates of a Portuguese prison, with an average age of around 34 years, 
with “penalties” ranging from light sentences to harsher sentences and for those who were serving a 
prison sentence for various types of crimes. The results indicate that there is a significant relationship 
between coping strategies and "indicators" of adaptation. As a result, participants who are better 
adjusted to the prison context seem to refer to strategies focused on issues and to strategies focused on 
adaptive emotions. On the other hand, those who seem to have greater difficulty in adapting seem to 
score higher in the General Mood Disorder, translated into thoughts, feelings and less adaptive 
behaviours. Furthermore, it was found that participants with lower levels of self-control have greater 
difficulty in controlling the use of substances and alcohol. The results point to the multifaceted nature 
of the adaptation process to prison, well evidenced by the strong relationship/link between the 
adaptation processes to prison and coping strategies, associated constructs or "markers" of 
psychological adjustment and well-being in the prison context: the core evaluations, positivism, 
Optimism and Mood States experienced. Finally, it is suggested that future research should aim to 
develop more adaptive coping strategies and function by way of specific intervention programmes, 
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Parte I – Revisão da Literatura 
 Introdução: A importância dos processos de adaptação à prisão 
 
Os estabelecimentos prisionais são instituições totalizantes que impõem aos reclusos um modo de 
vida específico. O quotidiano de quem se encontra recluído é pautado por condições, regras e normas que 
o indivíduo não escolheu, tendo-lhe sido impostas por outrem, como forma de punição. Assim, ingressar 
num estabelecimento prisional implica aprender um novo código comportamental e de interação social 
em que a nova realidade foi pré-definida por terceiros (Gonçalves, 2008).  
O conceito de adaptação remete-nos para um processo de modificação, ajustamento e de alteração 
comportamental com o objetivo de lidar com novas situações ou ambientes. Gonçalves, (2008), define a 
adaptação como uma procura ativa da homeostasia: “a adaptação à prisão é a capacidade que o 
indivíduo possui para identificar as regras que norteiam esta instituição total e de lidar com elas, quer 
através de um afrontamento ou recusa mais ou menos diretos, quer através da sua aceitação e/ou 
eventual interiorização” (Gonçalves, 2008, p.145). O encarceramento repercute no sujeito um estilo 
vivencial de stress, levando a que este tenha de modificar os seus comportamentos e o seu próprio 
funcionamento, no sentido de existir um reajustamento (Cunha, 2008). Neste sentido, a adaptação é um 
processo e não um resultado, pelo que deverá ser entendido como um fenómeno que integra diferentes 
variáveis como a personalidade, experiências passadas e o grupo de pares em que o indivíduo se insere 
(Gonçalves, 2008). 
Existem várias fontes de stress no contexto prisional, tendo sido vários os autores que tentaram 
criar instrumentos capazes de captar quantitativa e qualitativamente a forma como cada recluso se adapta 
à nova realidade. Exemplo disso são os seguintes estudos referidos por Gonçalves (2008): Brodsky e 
Smitherman (1983), Gearing (1979), Megargee e Carbonell (1985) e Wolfgang (1961). Depois de muitas 
investigações realizadas para tentar encontrar os stressores mais frequentes, questões como a falta de 
oportunidades de ocupação intramuros, os processos legais, o isolamento, as dificuldades em receber 
apoio médico, os roubos e agressões entre reclusos e a falta de visitas de familiares/ amigos, foram os 
mais frequentemente encontrados. A estas condições juntaram-se a monotonia e o exacerbar dos 
sentimentos de culpa pela consciencialização do crime cometido, o desânimo aprendido, entre outras 
emoções desestruturantes (Gonçalves, 2005).  
A solidão é capaz de ser um dos principais fatores que afeta indivíduos recluídos uma vez que estes 
se encontram afastados da sociedade e das suas redes sociais, e que as suas atividades diárias se 
encontram restringidas. 
A investigação neste domínio tem demonstrado que o afastamento da família e da rede de suporte é 
uma das principais razões para as tentativas de suicídio nas prisões (Moreira 1998; Moreira, 2008; 2009). 
O número de visitas de familiares e amigos parece ter efeito no ajustamento prisional. Parece haver maior 
facilidade em ajustar o self ao contexto carcerário quando a rede social do recluso mantém as ligações de 
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proximidade, comparecendo às visitas (Picken, 2012). Por outro lado, também parece haver um melhor 
ajustamento quando são permitidas algumas formas de controlo sobre o seu ambiente imediato, sugerindo 
que estabelecimentos prisionais de segurança mínima poderão tornar o processo de ajustamento mais 
adaptativo.  
Todos estes fatores combinados, a longo prazo acabam por ter repercussões em quem se encontra 
encarcerado, levando ao desenvolvimento de psicopatologias de adaptação. A exposição prolongada ao 
stress tem custos físicos e psicológicos, pelo que a psicopatologia e a deterioração psicológica, tão 
frequentes na população reclusa, surgem como sinónimos de uma adaptação ineficaz ou deficitária às 
exigências do meio. Este impacto físico e psicológico negativo leva ao evitamento emocional, depressão, 
ideação suicida e a níveis elevados de hostilidade (Gonçalves, 2008).   
A entrada na prisão é, por si só, um dos momentos mais críticos no processo de reclusão (Moreira, 
1998; 2008; Pinheiro e Cardoso, 2012). O período das primeiras quarenta e oito horas é considerado o 
mais traumático, devido ao processo de transição, às mudanças nas relações familiares, ao reajustamento 
à reclusão e aos desafios/necessidades de criar estratégias de adaptação ao novo contexto (Pinheiro e 
Cardoso, 2012; Picken, 2012). Esta fase é responsável por emoções e cognições negativas acerca do 
próprio e do futuro, o que pode potenciar o surgimento, ou exacerbação, de sintomatologia 
psicopatológica (Moreira, 2008; Pinheiro e Cardoso, 2012).  
O choque inicial de ingressar num regime totalitário e inflexível, com novas regras provoca um 
impacto negativo na estruturação emocional do indivíduo (Gonçalves, 2008; Picken, 2012). A espoliação 
dos seus bens e o minucioso exame ao seu corpo podem ser vistos como intrusivos e pouco dignificantes, 
contribuindo para o mal-estar sentido (Moreira, 2009).  
Esta fase da execução da pena acarreta inúmeras reações emocionais negativas, como tristeza, 
solidão, medo, ansiedade, raiva, sentimento de impotência, o que pressupõe maior risco de suicídio e de 
comportamentos auto lesivos durante este período (Moreira, 2009). A carga emocional negativa a que o 
recluso está exposto, parece dissipar-se com o passar do tempo, à medida que o recluso se vai adaptando e 
vai estabelecendo novas rotinas na prisão (Moreira, 2009). A adaptação e o ajustamento podem variar ao 
longo do tempo, sugerindo que os reclusos aprendem mecanismos de coping que os ajudam a lidar com a 
reclusão (Picken, 2012).  
O estudo completo e pormenorizado de Zamble e Porporino (1988, cit in Moreira, 2008; 2009), 
com um design longitudinal, mostrou a evolução adaptativa e os processos de confronto de 133 reclusos. 
Os autores pretendiam verificar os padrões comportamentais dos participantes durante várias fases do 
processo de adaptação, bem como alguns índices gerais de ansiedade, depressão e autoestima. Os 
resultados desta investigação mostraram que distúrbios emocionais e problemas adaptativos eram 
frequentes durante o início da pena; no entanto, estas dificuldades vão-se dissipando com a socialização 
intramuros. Sobre o assunto, Pickens (2012), acrescenta que reclusos com penas longas que se encontram 
no período inicial de adaptação à prisão, experienciam níveis mais elevados de stress e ansiedade. Por 
outro lado, reclusos com penas longas das quais que já cumpriram grande parte são o grupo de reclusos 
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que menos tensão e impacto negativo reportam. Uma explicação pode ser o facto de reclusos que já se 
encontram recluídos há algum tempo terem desenvolvido/aprendido mecanismos e formas de lidar com as 
situações.  
Os aspetos relacionados com os processos judiciais constituem um stressor em meio prisional, 
podendo potenciar o recurso a estratégias de coping menos adequadas e, consequentemente, uma 
adaptação à prisão mais frágil (Moreira, 1998; Moreira, 2008; Pinheiro e Cardoso, 2012). O facto de não 
verem a sua situação jurídica bem definida, bem como, a perceção real do tempo que têm de cumprir, 
será, segundo os supracitados autores, um acréscimo de stress a longo prazo, criando uma atmosfera de 
incerteza e pessimismo face ao futuro.  
O período total de reclusão também é considerado importante na adaptação, uma vez que o tempo 
continua a decorrer no exterior da prisão, enquanto a vida dos reclusos, no seu interior, permanece 
“suspensa” (Pinheiro e Cardoso, 2012). Reclusos que se encontram presos há algum tempo, parecem 
considerar mais difícil manter relações fora dos estabelecimentos prisionais que reclusos mais recentes no 
sistema. Também são o grupo de reclusos que mais se debate com dificuldades relacionadas com a 
autoestima e autoimagem na prisão, sugerindo que tenham um menor grau de bem-estar subjetivo 
comparado com reclusos detidos há menos tempo (Picken, 2012). 
No que diz respeito à reincidência criminal, os estudos efetuados não revelam um consenso: alguns 
autores defendem que o facto de se estar detido pela primeira vez constitui um fator para uma resiliência 
mais fraca e estratégias de coping menos eficazes; outros autores consideram que os reclusos reincidentes 
se encontram em maior risco, visto já terem passado por uma experiência de reclusão anterior, o que pode 
maximizar os efeitos adversos das experiências seguintes (Moreira, 1998; Pinheiro e Cardoso, 2012). 
Grande parte dos reclusos revela comportamentos agressivos ou de desadequação às regras 
vigentes no sistema prisional, pelo que, proporcionalmente às infrações cometidas são punidos com 
medidas corretivas, como o isolamento em cela disciplinar (Gonçalves e Vieira, 1989; Gonçalves, 2005). 
Estas constituem um fator de maior stress para os reclusos, levando ao desenvolvimento de 
sintomatologia, tal como ansiedade e humor depressivo (Moreira, 2009). 
Os estudos de Goffman (1961/1980) e de Sykes (1958) mostraram as consequências 
desestruturantes da reclusão, referindo problemas de despersonalização, decréscimo do autoconceito, 
incitamento à criminalidade e desenvolvimento de perturbações sexuais (Gonçalves,2008).  
Em suma, todos estes constrangimentos combinados se traduzem na deterioração do bem-estar 
físico e psicológico da população recluída, o que dificulta o processo adaptativo ao quotidiano prisional.  
 
As Punições Disciplinares 
Sendo um estabelecimento prisional uma instituição totalitária, o seu funcionamento deverá 
observar regras específicas que possibilitem a sua manutenção como espaço material e imaterial. Assim, a 
ordem e a disciplina são basilares em contextos intramuros. Segundo o Código da Execução das Penas e 
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Medidas Privativas da Liberdade (C.E.P., 2009), as medidas disciplinares são consideradas condição 
imprescindível para a concretização das medidas privativas de liberdade, assegurando a vida em comum 
com uma maior organização e segurança. Neste sentido, podemos ler no já mencionado documento que a 
segurança no estabelecimento prisional é direcionada para proteção de bens jurídicos, pessoais ou 
patrimoniais, bem como para proteção da sociedade. 
De referir que na aplicação prática destes princípios, o sentido de responsabilidade do recluso é 
sempre estimulado para a manutenção da ordem, segurança e disciplina. Todavia, na eventualidade de o 
recluso não cumprir as normas vigentes da instituição, o C.E.P. (2009) prevê a aplicação de medidas 
disciplinares proporcionais e adequadas, que, constituindo um processo interno do Estabelecimento 
Prisional, (a não ser que os factos praticados constituam crime, segundo a Lei Penal vigente), devem ser 
considerados. 
Uma grande percentagem dos sujeitos recluídos revela comportamentos agressivos pelo menos 
uma vez, sendo estes por isso punidos com medidas disciplinares, como o isolamento em cela disciplinar 
(Gonçalves e Vieira, 1989; Gonçalves, 2005). Para além disto, sempre que se mostre suficiente a mera 
advertência, não há lugar para a aplicação de medidas disciplinares mais pesadas.  
Podemos referir três elementos básicos do sistema de privilégios e castigos no contexto prisional: 
primeiro “as regras da casa”, definidas como um conjunto relativamente explícito e formal, de normas e 
proibições que expõem as principais exigências quanto à conduta do recluso. Estas regras especificam a 
rígida e rigorosa rotina quotidiana (Moreira, 2008). Depois, contrastando com este ambiente inflexível, 
apresenta-se um pequeno número de prémios ou privilégios (denominados ganhos secundários), 
conquistados em troca de obediência. Apresentadas ao internado como possibilidades, essas parcas 
conquistas parecem ter um efeito reintegrador, pois com elas restabelecem as relações com o mundo 
exterior e suavizam o afastamento e isolamento. O terceiro elemento neste sistema prende-se com os 
castigos. Estes são definidos como a consequência à desobediência às regras institucionais impostas pela 
equipa vigilante e dirigente. De modo geral, são mais severos que qualquer coisa já encontrada pelo 
internado na sua vida fora da instituição. 
De acordo com Moreira (2008), o excessivo cadastro disciplinar corresponde a um percurso 
prisional de adaptação fraca ou deficitária. Assim, torna-se importante, em casos de reincidência em 
infrações disciplinares, compreender o que lhes subjaz.  
A tipologia de Quay (1984), no que se refere ao sistema prisional, dá-nos uma distinção relevante 
de grupos tipo de reclusos em meio prisional, bem como preconiza a sua adaptação, ou inadaptação, a 
este meio. Segundo o autor, podemos enunciar três tipos principais de reclusos: os Alfas, os Betas e os 
Gamas. Os Alfas correspondem aos sujeitos caracterizados por serem tipicamente agressivos, 
manipuladores, vitimizadores, hostis, apresentando inúmeros problemas disciplinares e pouca empatia. 
São, portanto, os que na generalidade dos casos apresentam um maior registo de sanções disciplinares. Os 
Betas, cujas caraterísticas, em traços gerais, se prendem com a dependência dos outros, infidelidade, 
comportamento passivo, ansioso e egocêntrico são normalmente os mais vitimizados. São a grande parte 
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da população prisional e normalmente estão associados ao consumo de drogas. Os Betas são normalmente 
personalidades Borderline, muito instáveis e desorganizados. Por fim, referenciam-se os Gamas - que se 
caracterizam por serem indivíduos em quem se pode depositar alguma confiança, mais leais, cooperantes 
e trabalhadores, evitando confrontos internos no sistema (Quay, 1984; Gonçalves, 2008). Normalmente 
são sujeitos com caraterísticas tradicionais, cumpridores das normas sociais e jurídicas, que no decorrer 
das suas vidas tiveram algum problema com a justiça. Esta categoria de reclusos geralmente tem bom 
comportamento. 
De acordo com Moreira (2008) reclusos mal-adaptados aos stressores, podem ter comportamentos 
como isolamento, inatividade, retirada social com fuga a interações ou a estímulos indesejados, agressões, 
depressão, ansiedade, tentativa de suicídio, automutilação, elevadas queixas de doença, infrações 
disciplinares, entre outros. 
Reclusos Bem Adaptados, Mal Adaptados, Sobre Adaptados e Inadaptados 
Depois de especificarmos os fatores envolvidos na adaptação à prisão, parece apropriado descrever 
as caraterísticas que os reclusos apresentam, para serem incluídos no grupo dos bem adaptados ou mal-
adaptados. 
De acordo com Gonçalves (2008), num estudo de 1988-1990, a perspetiva da população vigilante 
dos estabelecimentos prisionais e da população recluída parece ser diferente no que concerne às 
caraterísticas de um recluso bem-adaptado versus mal adaptado. Os guardas sugerem que um recluso 
bem-adaptado foi condenado a uma pena mais longa, é reincidente, tem um bom comportamento que se 
traduz em poucas ou nenhumas punições disciplinares durante o cumprimento da sua pena e não 
apresenta tendências suicidas. É frequente estes reclusos apresentarem uma idade acima dos 35 anos e 
estarem presos por crimes isolados, como homicídio. Qualificam um recluso mal-adaptado como tendo as 
caraterísticas inversas, isto é, um recluso mais jovem, com mais dificuldades em integrar as normas, que 
procura ajuda mais vezes por razões nem sempre adequadas, apresentando sintomas de depressão, 
tentativas de suicídio e com um registo disciplinar preenchido (Gonçalves, 2008).  
Em contrapartida e segundo os dados obtidos no mesmo estudo, um recluso bem adaptado é aquele 
que em termos sociodemográficos pode ser descrito como predominantemente na faixa etária dos 30 anos, 
residente em zonas urbanas, casado e/ou numa relação estável, apresentando um baixo nível de instrução. 
No que concerne ao tipo de crime cometido, apontam o crime de furto como um dos que indicia uma boa 
adaptação, bem como o facto de ser primário. Esta discrepância entre a perceção dos guardas e dos 
reclusos no que toca ao tipo de crime poderá ser explicada pelo facto de reclusos encarcerados por crime 
de homicídio terem, tendencialmente, penas mais longas para cumprir. Contudo, os homicidas tendem a 
não ser reincidentes (por norma é um crime de oportunidade, ou não planeado), situação que já é bastante 
frequente no grupo dos indivíduos detidos por furto. As diferenças nas opiniões da população vigilante e 
da população recluída poderão ser explicadas por um lado pelas caraterísticas daquela amostra em 
particular, e por outro, pela conceptualização do que um recluso bem adaptado deve apresentar.  
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Apenas no que diz respeito ao comportamento disciplinar intramuros não parece haver diferenças 
entre a visão dos guardas prisionais e a dos reclusos. De facto, este parece ser o indício mais credível para 
a diferenciação na adaptação. Este fator é confirmado pela teoria, que indica o bom comportamento 
disciplinar como um bom preditor da validade da adaptação à prisão (Moreira, 2008).  
Desta forma, parece seguro dizer que para a população vigilante é mais “fácil” ter reclusos 
reincidentes e com penas longas, uma vez que estas duas “condições são garantias de um bom 
comportamento prisional” (Gonçalves, 2008, p. 238). Reclusos reincidentes parecem já conhecer o 
funcionamento do sistema de normas formais e informais, sabendo que um bom comportamento lhes 
facilita o acesso a alguns benefícios secundários. O bom comportamento intramuros poderá possibilitar 
encontrar um posto de trabalho, ganhar a confiança das equipas técnicas, vigilantes e dos dirigentes, o que 
pode veicular à progressão para uma flexibilização das medidas de cumprimento da pena, podendo ser 
concedidos Regimes Abertos para o Interior (RAI), evoluindo para Regimes Abertos para o Exterior 
(RAE) que facilitam a reinserção social em termos familiares e laborais, bem como o último patamar de 
flexibilidade da pena, a concessão de liberdade condicional.  
A discrepância entre a visão dos guardas e os dados obtidos junto da população recluída fez 
sobressair a necessidade de criar novas categorias de adaptação à prisão que melhor se adequassem e 
agrupassem os sujeitos. Assim, Gonçalves (1993) cria uma tipologia quadripartida que parece reunir 
consenso na descrição geral da população prisional portuguesa. As quatro categorias para a adaptação à 
prisão são: reclusos bem adaptados; mal adaptados; sobre adaptados; e inadaptados (Gonçalves, 2008).   
De acordo com esta tipologia, os reclusos bem adaptados, geralmente são aqueles que cumprem 
pena por crimes ocasionais como é o caso do homicídio, ofensas corporais graves ou violação. Por norma, 
são delinquentes primários, não tendo um estilo de vida pautado pela criminalidade ou delinquência, com 
uma média etária ligeiramente acima dos 30 anos. Não costumam envolver-se em problemas 
disciplinares, pelo que gozam de mais medidas flexibilizadoras durante o período de reclusão. Estes 
comportamentos adaptativos tendem a ser marcados por fenómenos de despersonalização, oposição ativa 
ou passiva às normas impostas, tentativas de retirar vantagens do Sistema Prisional e/ou incorporação de 
um papel colaborante e obediente (Cunha, 2008). No geral, fazem uma boa integração da vida intramuros, 
estando orientados para o exterior da prisão (Lefebvre, 1979; Cunha, 2008; Gonçalves, 2008).  
Por sua vez, os reclusos mal adaptados, são aqueles cuja principal distinção é um comportamento 
tumultuoso durante o cumprimento da pena, estando sujeitos a várias punições disciplinares. Segundo 
Gonçalves (2008), adotam um estilo de vida intramuros que tenta frequentemente contornar os 
regulamentos internos estando assim, virados para o interior da prisão e para os valores da cultura 
carcerária (Caballero Romero, 1982; Gonçalves, 2008). Podemos afirmar que estes reclusos pertencem à 
categoria “Alfa” de Quay (1984).  
Já os sobre adaptados caracterizam-se por terem dificuldade de antever e/ou manter uma vida fora 
do estabelecimento prisional depois de verem cumprida as suas penas. Tendem a não representar um 
grande risco para a sociedade e a não serem “perigosos”; contudo, tendem a reincidir no crime, para 
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reingressarem no sistema de reclusão. Gonçalves (2008) explica que os sujeitos deste grupo parecem ter 
dificuldades em perspetivar uma vida “em meio livre”, em que são os próprios a decidir o rumo das suas 
ações e a tomar decisões sobre o futuro. O autor acrescenta que “parecem preferir o ambiente totalizante 
da prisão onde todas as atividades são regidas por outrem e onde a vida se resume a um grande relógio 
(…)” (Gonçalves, 2008, p. 238). Quando em liberdade, não se sentem capazes ou competentes para gerir 
as suas vidas, encontrando na reincidência no crime uma estratégia para reingressar no sistema prisional. 
Estes reclusos, normalmente são os que apresentam um cadastro mais diversificado, ainda que por crimes 
contra a propriedade. Costumam ser bons reclusos, não tendo grandes medidas disciplinares, ou castigos 
(são o grupo de reclusos com uma média de idade mais elevada (pouco acima dos 35 anos). Corresponde 
aos “Betas I” da tipologia de Quay (1984) e encontram-se “orientados para o interior da prisão” de 
forma a assim usufruir do maior número de ganhos secundários possíveis (Caballero Romero,1982; 
Lefebvre, 1979; Gonçalves, 2008). São particularmente hábeis a utilizar “os mecanismos de adaptação 
secundária” que Goffman (1986) preconiza, uma vez que contam no seu currículo criminal com vários 
ingressos em instituições totalizantes e privativas de liberdade. 
Por fim, os inadaptados que se caracterizam por ter uma média de idades mais baixa, um percurso 
criminal pautado por uma maior diversificação de crimes (não há um crime padrão para reclusos 
inadaptados) e um maior envolvimento no consumo de drogas. No que diz respeito à recidiva criminal, 
tanto podem ser primários, como reincidentes. A principal característica distintiva deste grupo de reclusos 
é a sua incapacidade generalizada para se ajustar às normas intramuros durante o período de reclusão. São 
o grupo de reclusos que desenvolve mais frequentemente “patologias de adaptação” em meio prisional, 
recorrendo a estratégias de autopunição e mutilação (Gonçalves, 2005; 2008). No que concerne às 
punições disciplinares, podemos dizer que este grupo tanto pode ter sido alvo de castigos ao longo do seu 
percurso sentencial, como nunca ter sido sujeito a medidas disciplinares. Outra caraterística distintiva 
destes reclusos é a sua incapacidade para se adaptar globalmente à vida prisional, sendo estes 
particularmente sensíveis “ao ambiente da prisão, ao seu espaço, ao tempo que a rege, aos ruídos e 
cheiros que a individualizaram e personificam” (Gonçalves, 2008, p. 242). O mesmo autor refere, ainda, 
que a inadaptação traduz-se principalmente em queixas interpessoais, doenças psíquicas e/ou 
psicossomáticas, isolamento, formas distorcidas de comunicação, surtos de cólera, automutilação, greve 
de fome, e, em último caso, o suicídio. Da população prisional, é o grupo mais frequentemente e 
facilmente vitimizado, correspondendo aos “Betas II” da tipologia de Quay (1984). Não parecem recorrer 
a estratégias como a procura de formação ou trabalho dentro do estabelecimento prisional, não sendo 
também frequente a “fuga para a doença”, traduzida em queixas por motivos de saúde e “baixas à cela” 
(Gonçalves, 2008). Estes reclusos parecem ser particularmente vulneráveis à degradação física e moral 




Alguns modelos teóricos subjacentes a constructos associados à adaptação à 
prisão 
 
Para que seja possível compreender de forma mais profunda os tópicos anteriormente explanados e 
os que se seguirão, operacionalizando variáveis e constructos, procederemos a uma revisão sucinta da 
literatura. Assim,  iniciar-se-á esta revisão com os Modelos de Stress, para seguidamente falarmos dos 
Modelos de Coping, relacionando estas duas variáveis que se tornam, em parte, binómios indissociáveis, 
na medida em que surgem como causa e consequência um do outro. Posteriormente, o coping será 
analisado nos seus processos e estratégias. Sendo o coping definido como o esforço de índole cognitivo-
comportamental para lidar com adversidade, ameaça, desafio ou stress, será importante entender como o 
autocontrolo e as crenças nucleares poderão ser influentes, ou não, na relação com os estilos de coping. 
O stress é concetualizado como o resultado de um conjunto de interações entre o sujeito e o meio 
ambiente, no qual as exigências de uma determinada situação (designada por situação indutora de stress) 
são desproporcionais aos recursos que o indivíduo possui, acabando por produzir tensão ao nível 
biológico, psicológico e social (Lazarus e Folkman, 1984). No caso do stress prisional, os fatores 
indutores de stress constituem-se em situações ou acontecimentos, em meio carcerário, no decorrer das 
suas penas.  
Para lidar com as situações que desequilibram a ordem interna, o indivíduo necessita de 
desenvolver estratégias de ajustamento, o que implica lidar com a interação perturbada do sujeito com o 
meio (Vaz Serra, 2005). Lazarus e Folkman (1984) propuseram o conceito de “coping”, que significa 
“enfrentar”, para contemplar o conjunto de esforços comportamentais e cognitivos realizados com o 
objetivo de minimizar, ou eliminar os efeitos negativos das situações indutoras de stress.  
Moreira (2008) refere que os fatores protetores e de risco para o impacto dos stressores em meio 
prisional parecem prender-se com o processo adaptativo. Cooper e Berwick (2001, cit in Moreira, 2008), 
ao analisarem os fatores associados com as tentativas de suicídio e para-suicídio dentro da prisão, 
averiguaram que “reclusos com antecedentes psiquiátricos, sentimentos de culpa, falta de amigos e visita 
externa, que não participavam em programas de formação, desporto ou passatempos e que 
interiorizavam a severidade, constrangimentos e preocupações do ambiente prisional, tinham mais 
probabilidade de experienciar níveis elevados de ansiedade, depressão e comorbilidade psicológica” 
(Moreira, 2009, p.37). 
O mesmo autor enfatiza o facto dos reclusos que adotam comportamentos auto lesivos perante o 
stress, serem os mais predispostos e vulneráveis, ou seja, serem os que se encontram menos preparados 
em termos desenvolvimentais ou sociofamiliares para responder de forma adaptativa às contingências da 
vida em reclusão. Sobre o assunto, Cruz e Barbosa acrescentam que a conceção de vulnerabilidade é 
entendida “em termos de recursos para o confronto: o indivíduo vulnerável é aquele cujos recursos são 
“deficientes” ou inadequados” (Cruz e Barbosa, 1998, p.27). 
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Gonçalves (2008) refere que o comportamento delinquente e criminal resulta da soma de fatores de 
ordem pessoal, económica, social, interpessoal e educacional. Todas estas variáveis aliadas a uma 
situação em que a oportunidade surge, podem levar ao cometimento de crimes. 
Ou seja, se por um lado as instituições prisionais potenciam stress elevado, por outro, albergam os 
indivíduos que já em sociedade apresentavam inúmeras predisposições que acabam por se constituir em 
meio prisional como fatores de risco para o desenvolvimento de comportamentos desadaptativos e 
estratégias de coping pouco funcionais. 
O comportamento humano baseia-se em três propriedades básicas: tendência para a aproximação 
de objetivos e situações desejáveis (comida, abrigo, segurança), a tendência para evitar objetivos e 
situações tendencialmente perigosas (predadores, perigos e desconforto) e a capacidade de regular as 
tendências de aproximação e evitamento. 
O comportamento está fortemente orientado para a obtenção de objetivos. Assim, conhecer uma 
pessoa, significa conhecer os objetivos pessoais do indivíduo, os seus valores e a relação entre eles. Nos 
modelos baseados nos objetivos, é importante distinguir entre processos motivacionais dirigidos para a 
persecução dos mesmos e os direcionados para manter afastadas as ameaças (Carver e Connor–Smith, 
2010). Um objetivo desejado tem um valor de incentivo positivo que atrai o comportamento para a 
tentativa de o atingir, da mesma forma que situações de dano e ou sofrimento têm um valor de incentivo 
negativo levando ao não-envolvimento. 
Pode-se dizer que o stress existe quando o indivíduo encontra situações cujas exigências 
ultrapassam os seus recursos para lidar com elas. As pessoas têm recursos que querem proteger, defender 
e conservar; eles são tudo aquilo que a pessoa valoriza (condições de vida, qualidades pessoais e bens, 
entre outros). Assim, o stress surge quando os recursos são perdidos ou ameaçados (Lazarus e Folkman, 
1984; Hobfoll, 1989, 1998). São três as reações possíveis do indivíduo perante as situações ameaçadoras: 
a ação, a fuga ou a agressão. Estas reações podem revelar-se eficazes quando conduzem a uma 
diminuição do stress e ineficazes quando induzem o stress e, após um certo tempo, a inibição da ação. 
Monat e Lazarus (1985) a propósito de coping afirmam ser "um termo que se aplica às estratégias que 
uma pessoa utiliza para lidar com as situações de dano, ameaça e desafio com que se depara e para as 
quais não tem respostas de rotina preparadas" (cit. In Vaz Serra, 1987, p.303). Ou seja, o stress ocorre 
quando o sujeito não possui uma resposta automática para lidar com uma situação. 
Assim, uma situação é percecionada como uma ameaça quando se prevê que o evento tenha 
consequências negativas. É uma antecipação do que ainda não aconteceu, mas pode vir a acontecer. As 
estratégias de coping são orientadas para o futuro, tendo em vista a neutralização dos efeitos negativos 
das situações e a manutenção do estatuto do indivíduo.  
O dano prevê que a situação negativa já existe e pode ter consequências desagradáveis, como a 
doença, perda de relacionamento significativo, perda de status, entre outros. Os mecanismos de coping, 
neste caso, são dirigidos ao presente, com a função de reinterpretação do evento e das emoções por ele 
despoletadas. A perda é a perceção de que alguma coisa desejada pode ser retirada e parece específica da 
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aproximação dos objetivos. Todas estas experiências negativas causam stress, mas podem variar em 
termos de intensidade. Por outro lado, o desafio é uma situação em que os esforços da pessoa estão 
fortemente ligados com a oportunidade de ganhos. O desafio é visto como um obstáculo positivo que leva 
a recompensas, implicando expetativas de sucesso. Os afetos ligados ao desafio são positivos, incluindo a 
esperança e a excitação (Lazarus e Folkman, 1984). O indivíduo prevê que as exigências podem ser 
ultrapassadas e considera ser capaz de alcançar e/ou ultrapassar aquelas com que se depara, pelo que se 
sente confiante. 
 
Modelos de coping e processos de avaliação cognitiva associados 
Lazarus e Folkman (1984) definem o coping como sendo um conjunto de recursos cognitivos e 
comportamentais, que o indivíduo utiliza para lidar com situações indutoras de stress. Estes recursos 
podem ser de caráter fisiológico, psicológico, social e material. Lazarus e Folkman (1984) adicionam ao 
conceito de coping, uma vertente de processo dinâmico, o qual varia não apenas em função das diferenças 
individuais, mas também ao longo da vida do indivíduo e das situações (Lazarus, 1993). 
Segundo Skinner e Zimmer-Gembeck (2007), o coping é a regulação da ação quando o indivíduo 
se encontra exposto ao stress. Assim, perceber o coping envolve entender como é que as pessoas se 
organizam, comportam e o que sentem quando tentam ultrapassar uma situação, independentemente de a 
conseguirem resolver, ou não. Pode dizer-se que o indivíduo, quando perante uma conjuntura indutora de 
stress, não está limitado à utilização de apenas uma estratégia para lidar com a situação, podendo 
escolher, à medida que se desenvolvem as suas avaliações. Pode começar com uma estratégia e prosseguir 
com outra, ou com a combinação de várias outras, à medida que o estatuto da relação pessoa-meio se 
altera. Outro fator crucial no coping é o facto de não se considerar que determinada estratégia é correta ou 
errada, mas sim os esforços realizados e a eficácia dos mesmos (Lazarus, 1993; Cruz e Barbosa, 1998). 
As estratégias de coping têm de ser vistas no contexto em que ocorrem, o que significa que também não 
existem estratégias melhores que outras. Estratégias com resultados menos satisfatórios numa ocasião, 
podem ser funcionais noutro contexto. Isto é, não têm de ser necessariamente negativas (tudo depende da 
situação/contexto) (Phillips e Lindsay, 2011). 
Vaz Serra (1987) considera que as estratégias de coping são mediadoras/moderadoras do impacto 
que as sociedades podem ter sobre os seus elementos. Assim, o coping funcionaria enquanto estratégia 
protetora de três formas diferentes: a) pela eliminação ou alteração dos agentes stressores – ações de 
busca de informação para resolver a situação, ou o controlo percecionado do próprio indivíduo quando 
tem que lidar com os acontecimentos; b) pelo controlo percetivo do significado da experiência, ou das 
suas consequências – pode ser exercido pela neutralização da ameaça, pode haver comparações positivas 
do problema, por intermédio da ignorância seletiva, pelo evitamento ativo do problema; e, c) pela 
manutenção das consequências emocionais causadas pelos problemas – as estratégias não tentam lidar 
com o problema, ou com o seu significado, apenas tentam reduzir os estados de tensão emocional.  
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Quando está perante uma situação stressante, o indivíduo analisa-a, prevendo até que ponto ela é, 
ou não, relevante para o seu equilíbrio. Este tipo de avaliação é constituído por uma fase de avaliação 
primária, uma secundária e uma fase de reavaliação (Cruz, 1996; Cruz e Barbosa, 1998; Pais-Ribeiro e 
Santos, 2001).   
A avaliação primária corresponde ao momento em que o indivíduo avalia até que ponto a relação 
entre ele e o meio é, ou não, significativa em termos do seu bem-estar, podendo ter consequências 
positivas, negativas (apresentadas como ameaças, dano ou desafio) ou serem irrelevantes. Ou seja, o 
sujeito avalia as consequências ou benefícios que do encontro poderão advir (Cruz e Barbosa, 1998; Pais-
Ribeiro e Santos, 2001). Esta etapa da avaliação engloba três processos: a) a relevância motivacional – 
que se prende com a importância da situação para o sujeito e para os seus objetivos; b) a congruência 
motivacional – relacionada com a consistência do encontro com os objetivos pessoais; e, c) e o tipo de 
envolvimento do ego – avaliação dos riscos da situação para a autoestima e autoconceito do indivíduo 
(Lazarus, 1993; Cruz, 1996). Os mesmos estudos referem que num segundo momento, o indivíduo 
procura saber se pode fazer algo para superar os prejuízos, ou melhorar as probabilidades de benefício, 
estando, desta forma, a fazer uma avaliação secundária da situação. Assim, tenta reduzir as 
consequências ou aumentar os benefícios daquele encontro. 
A avaliação secundária também se subdivide em várias componentes: a) responsabilidade – 
consiste na identificação da quota-parte de implicação ou crédito pelos resultados ou situação; b) 
potencial de coping centrado no problema – refere-se à capacidade do indivíduo para modificar a 
situação, para que seja congruente com os objetivos; c) potencial de coping centrado nas emoções – foca-
se no ajustamento emocional aos stressores, sem tentativas ativas para o resolver; e, d) expetativas de 
futuro – refere-se às possibilidades de mudança da situação tornando-a mais atrativa para o indivíduo 
(Lazarus,1993; Cruz, 1996; Cruz e Barbosa, 1998) 
A reavaliação corresponde à fase de reflexão sobre a avaliação primária e secundária. Ao realizá-
la, o indivíduo vai verificar novamente se a situação continua a ser significativa para o seu bem-estar 
(Cruz e Barbosa, 1998; Pais-Ribeiro e Santos, 2001). Depois da avaliação cognitiva, o indivíduo dá início 
ao processo de enfrentamento. A avaliação prévia da situação permite selecionar a estratégia que o sujeito 
considera mais eficaz e congruente com os seus padrões comportamentais (Lazarus, 1993). Folkman e 
Lazarus (1984) indicam que as estratégias de coping podem ser dirigidas para dois processos distintos: 
coping focado no problema e coping focado nas emoções (Cruz e Barbosa, 1998). 
O coping focado no problema é direcionado para a resolução do stressor, ou, dito de outra forma, é 
orientado para a tarefa, implicando um planeamento para a remoção do stressor, ou para a diminuição do 
impacto externo causado pelo mesmo, no caso de este não conseguir ser evitado (Lazarus, 1993; Lazarus 
e Folkman, 1984; Phillips e Lindsay, 2011).  
Por sua vez, o coping focado nas emoções é direcionado para a minimização do stress emocional 
causado pela situação negativa, ou seja, orientado para a pessoa. O coping focado no problema e o coping 
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focado nas emoções podem facilitar-se mutuamente. O coping focado no problema diminui a ameaça, 
mas também diminui o stress gerado pela ameaça. O coping focado nas emoções diminui o impacto 
negativo das situações, tornando possível considerar o problema de forma mais calma e a procura de 
outras soluções (Lazarus, 1993; Lazarus e Folkman, 1984; Cruz e Barbosa, 1998). 
Assim, a orientação para a tarefa envolve esforços ativos para alterar o problema, enquanto a 
orientação para a pessoa tem a função da regulação interna das emoções e reporta-se a soluções que se 
dirigem para a gestão ou para o adiamento da resposta emocional à situação (Lazarus e Folkman, 1984; 
Phillips e Lindsay, 2011). 
Em 1999, Endler e Parker sugerem uma terceira categoria de coping específica denominada por 
coping de evitamento. Segundo os mesmos autores, esta dimensão do coping é um grupo distinto dos 
anteriores, que recorre ao distanciamento social e à distração para promover a fuga/afastamento das 
emoções e sentimentos negativos despoletados pelas situações de stress. Inicialmente o evitamento pode 
levar a resultados positivos; contudo, a longo prazo as estratégias de coping desta dimensão estão 
geralmente associadas a resultados negativos (Phillips e Lindsay, 2011). 
Por outro lado, Carver e Connor-Smith (2010), propõem que o coping esteja direcionado para o 
envolvimento ou não envolvimento na tarefa, ou seja, para a persecução de objetivos/recompensas e para 
o afastamento de ameaças/punições. Compas, Connor-Smith, Saltzman, Thomsen e Wadsworth (2001), 
fazem distinção entre respostas involuntárias ao stress, descritas como automáticas e imediatas 
(reatividade ao stress) e o coping, definido como sendo esforços cognitivos superiores para a regulação 
(intencionais e dirigidos a um agente stressor específico). Segundo os mesmos autores, o processo de 
enfrentamento envolve a avaliação da ameaça, a seleção da resposta e a regulação da ação (Compas et al., 
2001). 
Assim, o coping de aproximação está direcionado para o enfrentamento dos stressores ou das 
emoções que deles advêm - inclui estratégias viradas para o problema e algumas formas de coping virado 
para as emoções, como a procura de suporte, a regulação emocional, a aceitação e a restruturação 
cognitiva (Compas et al., 2001). 
Ainda dentro do coping de aproximação, Skinner e os seus colaboradores, referem que este se pode 
distinguir entre coping de controlo primário - tentativas de controlar/alterar diretamente o stressor, e 
coping de controlo secundário (ou coping de acomodação) – tentativas que o indivíduo faz para se 
ajustar/adaptar ao stressor (Skinner e Zimmer-Gembeck, 2007). 
Por outro lado, o coping de evitamento está virado para a saída da situação ameaçadora bem como 
das emoções que daí resultam - inclui estratégias de fuga, evasão, negação e pensamento positivo. Por 
vezes o coping de evitamento é um esforço literal para agir como se o stressor não existisse, não tendo de 
ser resolvido comportamental, ou emocionalmente. O pensamento positivo e a fantasia distanciam o 
indivíduo do stressor temporariamente; a negação cria uma barreira entre a realidade e a experiência da 
pessoa. O coping de evitamento geralmente é ineficaz na redução do stress a longo prazo, uma vez que 
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não resolve a ameaça, nem o seu impacto (Compas et al., 2001). Para alguns stressores, quanto mais 
tempo o problema for evitado, mais grave se torna a situação e mais difícil é a sua resolução.  
Carver e Connor-Smith (2010) referem que algumas formas de coping acontecem antes do stressor 
ter lugar. O coping proactivo processa-se da mesma forma que o coping, mas é direcionado para a 
prevenção de situações de ameaça ou dano. O coping proactivo é quase sempre focado no problema, 
pretendendo acumular recursos úteis para lidar com possíveis situações. Se uma ameaça é detetada no 
início, o indivíduo consegue tomar ação para diminuir a situação ou remover a mesma. A antecipação de 
situações ameaçadoras ajuda ao indivíduo a experienciar os encontros stressantes com menor intensidade 
(Carver e Connor-Smith, 2010). 
 
Estratégias e estilos de coping  
As estratégias de coping são unidades básicas descritivas destinadas a compreender como os 
indivíduos respondem sob stress enquanto se defrontam com problemas quotidianos. As respostas de 
coping, indicadas para exigências específicas e moldadas pelos recursos e contextos nos quais se 
desenrolam, são virtualmente infinitas na sua variedade. Numa análise de 2003, Skinner, Edge, Altman & 
Sherwood referem a existência de mais de 400 categorias diferentes. Estas formas de coping são 
multidimensionais e podem servir diferentes funções. Podem ser usadas para resolver problemas externos 
ou para lidar com as próprias emoções (Lazarus e Folkman 1984); adaptar-se ao ambiente em que se 
encontra (Skinner e Zimmer-Gembeck, 2007); entrar em interações stressantes ou abandoná-las (Connor-
Smith et al., 2000).  
Folkman e Lazarus (1985) construíram uma escala, denominada Modos de Confronto, composta 
por 67 itens, que questionava o sujeito sobre a estratégia que utilizou para lidar com determinada situação 
(Cruz e Barbosa, 1998). Num outro estudo de Lazarus e Folkman (1984), os estilos de coping encontrados 
foram: o coping confrontativo - consiste em esforços agressivos de forma a alterar a situação; o 
distanciamento - relacionado com esforços para se afastar do problema; o autocontrolo - que descreve a 
tentativa para controlar as próprias emoções e ações; a procura de suporte social - estratégia de caráter 
informativo e emocional para lidar com a situação; a aceitação da responsabilidade - considera que o 
sujeito aceitou a sua implicação na situação, fazendo esforços para repará-la (e.g. pedir desculpa); o 
evitamento/fuga - esforços comportamentais para evitar, ou escapar da situação e o wishful thinking 
(traduzido por verbalizações do tipo: “quem me dera que tal não tivesse acontecido”); a resolução 
planeada do problema - esforços com o objetivo de resolver o problema; e, por último, a reavaliação 
positiva – consiste na tentativa de dar um significado positivo à experiência focando-se no crescimento 
pessoal (Lazarus e Folkman, 1984; Cruz e Barbosa, 1998; Pais-Ribeiro e Santos, 2001). 
A resolução de problemas implica comportamentos que modificam e alteram as situações indutoras 
de stress e comporta formas do indivíduo avaliar as situações e as tomadas de decisão necessárias para a 
ação. Esta categoria abarca os pontos da autoconfiança, decisão cognitiva de implementação estratégica, 
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e/ou ter prática ou mestria na resolução dos mesmos. Entre as estratégias de resolução de problemas 
podemos destacar o planeamento, a realização de listas, a reflexão e a procura de informação. Segundo 
D’Zurilla e Nezu (1999), o processo de resolução de problemas divide-se em cindo etapas: 1) a perceção 
e a orientação para o problema; 2) a formulação de soluções alternativas; 3) a tomada de decisão; 4) a 
execução do curso de ação para a resolução; e por fim, 5) a verificação dos resultados. Estudos dos 
mesmos autores apontam para que sujeitos menos adaptados tendam a apresentar menor confiança nas 
suas capacidades, um menor controlo do problema, uma postura mais passiva perante as dificuldades.  
O apoio social pode ser encarado como uma forma de coping ou como um mediador desse mesmo 
processo. Quando o indivíduo sente necessidade de expressar os seus sentimentos, esperando 
compreensão e não conselhos, os esforços estão a ser orientados no sentido do apoio emocional. As 
estratégias de coping são direcionadas para o problema, sempre que o indivíduo procura apoio e/ou 
conselho junto de familiares ou amigos para a resolução da questão indutora de stress. 
O evitamento (ou fuga) pode ser de dois tipos: comportamental e cognitivo. É uma estratégia muito 
utilizada sobretudo quando se pretende evitar uma situação e as suas consequências. O primeiro tipo de 
evitamento diz respeito aos comportamentos de fuga usados para sair de uma situação difícil ou a 
tentativa de evitar uma ação direta. O segundo é chamado de distração cognitiva e foi descrito como 
sendo alguma forma de pensamento diverso, como por exemplo, manter-se ocupado com algo, pensar em 
coisas agradáveis, ou tentar esquecer o elemento stressor.  
A reavaliação positiva da situação, consiste em fazer uma nova análise da situação de stress sobre 
diferentes perspetivas. Esta estratégia parece ser bastante eficaz, contribuindo para a promoção da 
autoestima e diminuição do stress.  
Situações sentidas como ameaçadoras estão relacionadas com o medo, a fuga e a procura de 
suporte, enquanto situações percebidas como desafiadoras resultam num maior interesse e uso de 
estratégias centradas na resolução de problemas (Zimmer-Gembeck e Skinner, 2008).  
A controlabilidade do stressor também tem um papel importante. Quando a controlabilidade é 
percebida como baixa, as estratégias tendem a ser de retirada, distração cognitiva, procura de suporte 
social ou respostas que tentem reduzir o impacto emocional (Lazarus, 1993). 
Em encontros avaliados como alteráveis, as pessoas tendem a recorrer com mais frequência ao 
coping confrontativo, à aceitação da responsabilidade, à resolução de problemas e à reavaliação positiva. 
Por outro lado, utilizam com maior frequência o distanciamento e a fuga/evitamento em encontros 
avaliados como inevitáveis (Pickens, 2012). Em situações que os sujeitos consideram necessitar de mais 
informação para agir, procuram mais suporte social, utilizando um maior autocontrolo e a resolução 
planeada de problemas.  
Em estudos anteriores foi também demonstrada a relação entre as formas de coping centradas no 
problema e a reavaliação positiva (Folkman e Lazarus, 1985). Assim, quando os sujeitos se avaliam como 
conseguindo mudar a situação, preferem formas de coping que os mantêm concentrados na mesma; 
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quando consideram que a situação tem poucas possibilidades de mudança, preferem estratégias que 
permitam afastar-se do problema.  
Os estilos de coping também podem ser influenciados pela personalidade de cada um. Fisher 
(1986) refere que indivíduos com personalidades do tipo A tendem a preferir a ação à passividade, da 
mesma forma que pessoas que temem o fracasso e a censura escolhem tendencialmente estratégias de 
evitamento e de negação. Por outro lado, sujeitos que tenham um grande Locus de Controlo Interno estão 
mais propensos a envolver-se em encontros negativos, do que a evitá-los. De acordo com Vaz Serra 
(1987) há caraterísticas da personalidade particularmente resistentes ao stress. Pessoas com 
personalidades resistentes manifestam maior controlo sobre os acontecimentos e são capazes de 
considerar as oportunidades de mudança como desafios.  
Parecem existir algumas evidências de que os estilos de coping são relativamente estáveis ao longo 
do tempo quando perante um stressor, da mesma forma que os indivíduos parecem ter respostas de coping 
preferenciais. A personalidade pode influenciar a evocação de formas de coping, sendo que as pessoas 
recordam mais facilmente estratégias congruentes com a sua personalidade (Carver e Connor-Smith, 
2010; Connor- Smith e Flachsbart, 2007). Os traços personológicos parecem prognosticar melhor o 
coping disposicional do que as respostas específicas a um stressor, que podem ser altamente influenciadas 
pelo tipo de evento, recursos disponíveis na altura e a severidade/controlabilidade percebida do evento 
(Carver e Connor-Smith, 2010). Lazarus (1993) refere que formas de coping mais ativas e focadas nos 
problemas são mais eficazes em situações percecionadas como controláveis e mutáveis, por outro lado, o 
coping focado nas emoções parece mais benéfico em acontecimentos percebidos como incontroláveis e 
inalteráveis. 
O tipo de constrangimento também parece ser algo que se repercute na escolha da estratégia mais 
adequada para lidar com a situação. Contrariedades ligeiras promovem variações mais padronizadas nas 
estratégias de coping do que os stressores crónicos, que acabam por afetar vários domínios do dia-a-dia. 
Stressores que requerem respostas claras e específicas deixam pouco espaço para a manifestação das 
diferenças individuais (Bolger, 1990; Carver e Connor-Smith, 2010). Por outro lado, adversidades 
crónicas ou agudas, como é o exemplo da reclusão, que se prolonga no tempo, parecem ter implicações 
mais severas, havendo espaço para idiossincrasias. Algumas investigações mostraram consistentemente 
que eventos negativos têm um efeito mais profundo e duradouro que os eventos positivos em vários 
domínios da vida quotidiana dos indivíduos (Baumeister et al., 2001), apontando para a hipótese de que 
para os eventos positivos tenham o mesmo impacto que os eventos negativos, os primeiros tenham que os 
ultrapassar em número (Ridder et al., 2011). No contexto prisional, muitas das respostas comportamentais 
ativas para lidar com o stress são restringidas. Assim, muitos autores sugerem que, como resultado, o 
coping focado no problema possa ser a dimensão a que esta população menos recorre (Picken, 2012). Por 
exemplo, o estudo de Picken (2012) mostrou que os reclusos parecem recorrer mais a estratégias focadas 
nas emoções e que estas se mostram mais adaptativas neste contexto, trazendo mais benefícios a longo 
prazo no bem-estar psicológico e físico. No âmbito prisional, o coping focado nas emoções traduz-se pela 
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partilha de emoções, experiências e medos com o grupo de pares mais próximo e pela procura do suporte 
e apoio dos técnicos. A redefinição da situação e a reavaliação positiva também podem ser consideradas 
direcionada para a regulação das emoções.  
Um outro exemplo ilustrativo refere-se à investigação no domínio da reclusão política e militar, 
que parece sugerir que a tortura e os abusos físicos ou psicológicos severos levam a sentimentos 
generalizados de falta de esperança e de derrota (PunamaKi, Salo, Komproe, Qouta,  El-Masri, e De Jong, 
2007). Neste contexto, recorrer a estratégias de coping ativas, políticas e que atuam diretamente nos 
problemas, poderá levar a punições severas, agressões físicas, a confinamento na cela solitária e até 
mesmo à morte. Subsequentemente, estes prisioneiros tendem a recorrer a formas de coping distrativas e 
focadas nas emoções.  
Apesar disso, investigações mais recentes indicam que para além de recorrerem a formas de coping 
mais focadas na regulação das emoções, os prisioneiros (neste caso, políticos) parecem utilizar uma 
variedade de outras formas de coping sociais, políticas o que poderá indicar fonte de recursos (Punamaki 
et al., 2007). Aparentemente, estes prisioneiros lidam com os acontecimentos adversos a que foram 
expostos partilhando experiências com os seus pares, iniciando ou aderindo a atividades políticas e 
ignorando ou negando as humilhações/sofrimento que lhes foi imposto. Outros autores apontam para que 
no contexto prisional tradicional também existam algumas estratégias de coping focadas nos problemas 
que podem ser consideras adaptativas e funcionais. Picken (2012) refere que alguns reclusos não parecem 
considerar o aprisionamento uma ameaça fundamental ao seu bem-estar físico e psicológico, conseguindo 
ser capazes de retirar aspetos positivos e benefícios da experiência. Acrescenta que parece haver um 
aumento do quociente de inteligência verbal durante o período de reclusão.  
Punamaki e os seus colaboradores (2007) sugerem, também, que os eventos traumáticos na idade 
adulta, como o cativeiro político e a tortura, possam estar associados com a seleção de estratégias de 
coping situacionais e não com estratégias de coping disposicionais, que foram aprendidas nos primeiros 
anos de vida e se prendem mais com aspetos da personalidade. Assumindo que o contexto de reclusões 
extremas promove a seleção de estratégias de coping situacionais, duas perspetivas teóricas alternativas se 
levantam: por um lado, os modelos centrados na "falta de esperança" referem que os prisioneiros políticos 
parecem recorrer a coping focado nas emoções, expresso por uma atitude passiva e de evitamento, 
causado pelas suas experiências de encarceramento violento e de constante receio pela integridade física 
(Phillips e Lindsay, 2009). Por outro, os modelos que enfatizam as fontes de recursos em vez dos défices, 
apontam para que os prisioneiros políticos recorram a uma variedade de estratégias ativas e políticas de 
coping focadas no problema, devido às suas capacidades para aguentar e resistir, bem como às forças das 
suas ideologias políticas (Punamaki, 2007).  
Experienciar recorrentemente emoções negativas como arrependimento, vergonha e culpa afetam o 
bem-estar psicológico e físico. Por outro lado, suprimir estas emoções, disruptivas também pode levar a 
consequências negativas (Picken, 2012). O impacto destas emoções disfóricas poderá ser diminuído se os 




Modelos de autocontrolo e processos autorregulatórios 
Como já foi referido, o termo coping surgiu no contexto de investigação sobre o stress, sendo 
definido como mecanismo que auxilia na superação de situações onde o indivíduo experiencie stress. 
Neste contexto, o autocontrolo parece estar diretamente associado com o coping na medida em que é um 
mediador dos seus processos, conduzindo o indivíduo à adaptação, sendo esta auto regulação, em si 
mesma, uma forma de enfrentamento. 
De acordo com Tangney, Baumeister e Boone (2004), “o autocontrolo é a capacidade de 
ultrapassar ou modificar as respostas internas das pessoas, bem como para interromper tendências 
comportamentais indesejadas” (Tangney et al, 2004, p. 274). Regular a cadeia de pensamentos, o humor, 
as emoções, impedir impulsos indesejáveis, quebrar hábitos e alcançar uma performance disciplinada, são 
fatores importantes na regulação das respostas dos indivíduos.  
Grande parte dos problemas interpessoais poderá ser o resultado de défices, ou dificuldades do 
indivíduo se auto regular. Assim, o autocontrolo deverá ser altamente adaptativo, promovendo que os 
indivíduos percecionem um maior bem-estar. Algumas pessoas são melhores do que outras a gerir as suas 
vidas, a manter a calma, a alcançar objetivos, bem como a manter segredos, o que poderá ser explicado 
pela sua capacidade para se autocontrolar. Desta forma, o autocontrolo pode ser traduzido, pelo controlo 
de pensamentos, emoções, impulsos e performance (Baumeister, Schmeichel e Vohs, 2005).  
O autocontrolo envolve força de vontade traduzida numa espécie de energia que permite 
que os indivíduos se mantenham numa tarefa. Alguns autores referem que o autocontrolo parece 
ser vulnerável à deterioração ao longo do tempo e à repetição de tarefas (Baumeister, Vohs e 
Tice, 2007; Ridder et al., 2011). Utilizando a metáfora de um músculo que fica cansado com o 
exercício físico, explicam como a auto regulação depende de uma fonte limitada de recursos, que 
vai ficando deteriorada depois dos esforços iniciais, tal como ocorre nos músculos. Como 
resultado deste consumo energético, a performance do autocontrolo parece descer ligeiramente 
no envolvimento de novas tarefas (Baumeister, et al., 2005; Schmeichel e Vohs, 2009). A 
regulação de emoções, o adiamento de gratificação e a capacidade de resistir à tentação, são 
formas de autocontrolo que se parecem relacionar com o consumo de determinadas quantidades 
limitadas de recursos (Schmeichel e Vohs, 2009). 
Outros autores fazem predições diferentes. Baumeister e os seus colaboradores, (2007) por 
exemplo, referem que se o autocontrolo envolve a ativação de esquemas mentais e programas 
cognitivos, então, tarefas com autocontrolo, deverão ativar o sistema de autocontrolo, 
melhorando a performance do mesmo nas tarefas seguintes. Os mesmos autores apontam para 
que a primeira tarefa com autocontrolo consuma e esgote algum tipo de recurso psicológico que 
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acaba por estar menos disponível para ajudar as performances seguintes (Baumeister et al., 2007, 
Schmeichel e Vohs, 2009). 
O esgotamento do ego (ego depletion) é um estado de recursos diminuído resultante da 
exaustão dos recursos para o autocontrolo. Este esgotamento do ego não é causado pela 
diminuição da perceção da autoeficácia, ou pela inferência de que o indivíduo tem um 
autocontrolo pobre (Baumeister et al., 2007; Schmeichel e Vohs, 2009; Baumeister, et al., 2005; 
Ridder et al., 2011). De acordo com este modelo, as pessoas conseguem exercer autocontrolo 
mesmo quando se encontram com o ego esgotado, se aquilo que estiver em causa for mesmo 
importante para o sujeito.  
Alguns estudos mostraram que fontes de energia enfraquecidas depois das primeiras 
investidas no autocontrolo podem ser restauradas. O autocontrolo consome uma das maiores 
fontes de energia do corpo, a glicose. Quando esta volta a ser reposta na corrente sanguínea, os 
níveis de energia disponíveis aumentam, deixando de haver esgotamento do ego (Schmeichel e 
Vohs, 2009; Baumeister et al., 2007; Baumeister, et al., 2005). 
O autocontrolo foca-se nos esforços ativos para estimular ou promover respostas 
desejáveis, bem como restringir ou inibir respostas indesejáveis. Assim, o autocontrolo constitui 
um pré-requisito de extrema importância para a autorregulação. Os comportamentos desejáveis 
foram conceptualizados como sendo todas as formas de comportamento que se 
aproximam/relacionam com os objetivos pessoais ou com as obrigações a que os indivíduos 
estão sujeitos. Por outro lado, o comportamento indesejável pode ser definido como todas as 
formas de comportamento que interferem com os objetivos, que se relacionam com a conduta 
desviante, com as dificuldades em controlar a quantidade de comida ingerida, bebida ou outras 
substâncias e o conflito interpessoal. (Ridder et al., 2011). 
Contudo, alguns comportamentos parecem ser mais eficazmente regulados pelo 
autocontrolo do que outros, o que pode ser explicado pelo grau de automatismo ou de controlo 
deliberado de cada tarefa. As investigações no domínio do autocontrolo têm, de forma geral, 
demonstrado que comportamentos que exigem maior nível de consciência consomem maior 
quantidade de recursos auto regulatórios do que os comportamentos automáticos (exemplo: 
hábitos) (Ridder et al.,, 2011; Schmeichel e Vohs, 2009; Baumeister et al., 2007).  
Alguns estudos sugerem que o treino do autocontrolo pode aumentar/melhorar os níveis de 
força de vontade (Schmeichel e Vohs, 2009). Essas melhorias traduzem-se no aumento da 
capacidade para resistir ao esgotamento, no sentido em que a performance na tarefa se deteriora 
mais devagar. Esforços conscientes para controlar o comportamento numa esfera, levam a 
melhorias em áreas não relacionadas. 
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No seu extremo positivo, o autocontrolo está associado a um bom ajustamento, a uma 
vinculação segura e a outros estados psicológicos favoráveis. No outro extremo, um autocontrolo 
pobre está associado a níveis altos de sintomas e queixas psicopatológicas, bem como a uma 
maior vulnerabilidade ao abuso de substâncias, a problemas de alimentação, de controlo de 
impulsos, entre outros (Baumeister et al., 2007; Ridder et al., 2011). 
Alguns investigadores (Ridder, Lensvelt-Mulders, Finkenauer, Stok e Baumeister; 2011) 
distinguem o autocontrolo enquanto estado e o autocontrolo enquanto traço disposicional. Enquanto 
estado, o autocontrolo parece variar mais ao longo das situações e ao longo do tempo. Alguns estudos 
apontam ainda para que a capacidade individual de exercer o autocontrolo seja susceptível a influências 
situacionais, incluindo tentativas anteriores para regular o comportamento, o humor, a memória de 
trabalho e a motivação. Por outro lado, o autocontrolo enquanto disposição parece ser relativamente 
estável ao longo do tempo e das situações. Pessoas com níveis elevados de autocontrolo disposicional 
parecem mais facilmente controlar os seus impulsos (Ridder et al., 2011).  
O autocontrolo é visto, assim, como “a capacidade para mudar e adaptar o self de forma a 
produzir um maior e melhor ajustamento entre o self e o mundo” (Rothbaum et al., 1982, cit in Tangney 
et al., 2004). O autocontrolo deverá contribuir para produzir um largo espectro de resultados positivos; de 
facto, estudos indicam que pessoas com uma disposição alta deste traço deverão ter resultados mais 
positivos em várias esferas do quotidiano (Tangney et al., 2004; Baumeister et al., 2005).  
A vasta literatura que há parece apontar, de uma forma geral, para que existam consequências 
benéficas para a performance pessoal em indivíduos com níveis elevados de autocontrolo (Ridder et al., 
2011; Gottfredson e Hirschi, 1990; Schmeichel e Vohs, 2009; baumeister et al., 2007). Pessoas com 
facilidade de se auto regular deverão conseguir maior sucesso na persecução de objetivos, uma vez que 
serão mais eficazes a completar as suas tarefas a tempo, a evitar que as atividades de lazer interfiram com 
o trabalho, a usar o tempo de trabalho de forma mais eficiente, evitando que distrações emocionais 
perturbem a performance. Wolfe e Jonhson (1995) descobriram que o autocontrolo contribuía 
significativamente para a predição de melhores médias finais dentro da população de estudantes 
universitários (Tangney et al., 2004).   
O autocontrolo deverá estar associado positivamente às relações interpessoais. Segundo Smith 
(2004), num grande número de reclusos, esta trilogia tornou-se ineficiente em termos de estruturação de 
mecanismos de autocontrolo e de competências de sociabilidade. Uma capacidade forte para se 
autocontrolar deverá favorecer a socialização com os outros, levando a dinâmicas e a relações familiares 
mais sólidas. No seu estudo, Tangney e colaboradores (2004) relatam que participantes que percecionam 
a família e o ambiente familiar como positivo pontuam mais alto no autocontrolo. Em contrapartida, 
indivíduos originários de famílias disfuncionais, apresentaram índices de autocontrolo mais baixos. 
Assim, o autocontrolo está positivamente correlacionado com a coesão familiar e negativamente 
correlacionado com o conflito familiar (Baumeister, et al., 2005).  
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Num outro extremo, um autocontrolo pobre poderá levar a explosões de raiva, a comportamentos 
agressivos, bem como dificuldades em ultrapassar situações interpessoais e a perdoar os outros. A teoria 
parece confirmar que o pobre autocontrolo poderá levar a agressões e a comportamentos antissociais. 
Gottfredson e Hirschi (1990) sugerem que o baixo autocontrolo poderá justificar o comportamento 
criminal e atividades violentas. Agressores e delinquentes exibem tipicamente défices no autocontrolo, 
demonstrando dificuldades em refrear o comportamento, a não seguir impulsos, a lidar com a frustração e 
a adiar reforços positivos.  
Sobre o assunto, Gottfredson e Hirschi (1990), referem que a capacidade de exercer o autocontrolo 
face uma tentação é um fator importante que se relaciona com as diferenças individuais, podendo explicar 
o comportamento criminal e as condutas desviantes. Indivíduos com índices baixos de autocontrolo 
cedem mais facilmente a tentações uma vez que têm dificuldades em antecipar os custos a longo prazo 
dos seus comportamentos.   
 
A relação entre constructos do self e coping  
Numa população em que o autoconceito é fraco e sentimentos de desvalor se acentuam ao longo do 
cumprimento de pena com as repetidas privações a que são sujeitos, será relevante a análise dos seus 
processos preferenciais de coping, para compreender se e de que forma existe relação entre estes fatores.  
O autoconceito é frequentemente tido como uma medida no ajustamento, em que pessoas com alto 
autocontrolo aparentemente se avaliam como tendo valor e são relativamente hábeis a manter um ponto 
de vista positivo sobre o self ao longo do tempo e das circunstâncias. 
Para explicar o porquê de algumas pessoas se adaptarem melhor que outras a situações 
potencialmente stressantes, alguns investigadores focaram-se, entre outros aspetos, no papel da 
autoestima, da autoeficácia generalizada, do locus de controlo e da estabilidade emocional no processo de 
coping (Kammeyer-Mueller, Judge e Scott, 2009).  
Estas dimensões estão intimamente relacionadas em termos concetuais e empíricos, sendo descritas 
como reflexo de uma disposição nuclear de autoavaliação pessoal (Crenças Nucleares). Neste sentido 
tem-se verificado, que “indivíduos com uma autoavaliação positiva, percecionam-se de forma 
consistentemente positiva num leque de situações; tais indivíduos veem-se a si próprios como capazes, 
valoráveis e em controlo das suas vidas” (cit in Kammeyer-Mueller et al., 2009, p.177). De facto, 
segundo Erez e Judge (2001), indivíduos com crenças nucleares mais positivas sobre si mesmos são mais 
motivados e eficientes no campo laboral, apresentando maior satisfação nesta dimensão e na vida em 
geral (Kammeyer-Mueller et al., 2009).  Neste sentido, para Judge e os seus colaboradores (1997), as 
crenças nucleares são traços personológicos “marcados” por quatro caraterísticas bem estabelecidas na 
literatura: a) autoestima; b) crenças generalizadas de autoeficácia; c) neuroticismo, e, por fim, d) locus de 
controlo (Judge, Eres, Bono e Thoresen, 2003). 
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A perceção que os indivíduos têm de si mesmos e dos que os rodeiam, vai influenciar os seus 
esquemas mentais, refletindo-se no tipo de informação que a pessoa considera importante para lidar com 
as situações. Ainda sobre o assunto, Vaz Serra e Pocinho (2001) referem que a colheita seletiva de 
informação pode favorecer o desenvolvimento de juízos distorcidos da realidade que, por sua vez, podem 
originar emoções pouco funcionais. Há vários fatores que contribuem para o sentimento de desesperança, 
sendo eles: a rigidez cognitiva, o pensamento dicotómico, a incapacidade para resolver problemas, a 
perceção de falta de suporte social e a convicção de que o futuro não trará dias melhores (Vaz Serra, 
1986).  
Apesar de existirem stressores que consensualmente reúnem maior probabilidade de serem 
traumáticos para os indivíduos, a verdade é que quando expostos a um mesmo acontecimento, dois 
sujeitos percecionam as situações de forma diferente, mediante experiências passadas e as caraterísticas 
personológicas, como mostra a boa ou má adaptação ao sistema prisional. Para explicar este facto, 
Lazarus (1990) refere ser crucial o significado atribuído pelas pessoas aos acontecimentos (avaliação 
primária), que dependerá do acontecimento em si e do que ele representa naquele momento para o 
indivíduo.  
De forma a perceber como as crenças nucleares afetam o processo de stress/coping, Judge e Scott 
(2009) avaliaram a relação entre estas variáveis em duas vertentes: primeiramente, conduziram uma meta-
análise de forma a avaliar a correlação entre a autoestima, locus de controlo e estabilidade emocional com 
múltiplos aspetos do coping (evitamento, foco nas emoções e resolução de problemas), bem como com a 
variável tensão emocional. Posteriormente, foi realizado um segundo estudo, recorrendo a diários, que 
focava o papel das crenças nucleares quotidianas na relação entre os stressores, na tensão emocional e nas 
estratégias de coping (Kammeyer-Mueller, et al., 2009). Os dois estudos combinados demonstraram áreas 
de convergência teórica sobre as crenças nucleares, promovendo um melhor entendimento de como estas 
influenciam o processo de coping, explicando como as disposições individuais afetam este processo. 
As caraterísticas individuais podem influenciar a forma como cada um avalia os stressores na 
medida em que encontros interpretados como negativos por uns, podem não ter a mesma carga para 
outros, sendo que indivíduos com crenças nucleares positivas fortes tendem a considerar menos situações 
como tensas e ameaçadoras. Por outro lado, indivíduos com disposições baixas de estabilidade emocional 
tendem a experienciar níveis mais altos de emoções negativas, percecionam mais eventos como 
potencialmente perigosos e reportam menor satisfação com a vida no geral (Kammeyer-Mueller, et al., 
2009). 
A mesma investigação demonstrou que também há diferenças individuais nos níveis de stress 
experienciados depois do acontecimento stressor. Acrescentam que as autoavaliações nucleares 
funcionarão como um moderador, em que sujeitos com níveis altos de controlo percebido, confiança, 
estabilidade emocional e um bom autoconceito, tendem a encarar as situações como desafios 
ultrapassáveis e sem grande tensão emocional. Uma postura aberta à interpretação dos eventos como 
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oportunidades em vez de ameaças e a perceção de controlabilidade do stressor deverão resultar em níveis 
de ansiedade menores (Kammeyer-Mueller et al., 2009). 
As crenças nucleares também funcionam como moderador, aumentando a relação negativa entre o 
coping e a tensão. Campbell (1990) afirma que quem tem uma autoimagem negativa está menos confiante 
na sua capacidade para lidar com os problemas da vida e esta falta de confiança pode inibir a capacidade 
para implementar eficazmente estratégias de coping (Kammeyer-Mueller, et al.,, 2009). Deste modo, 
aqueles que têm maior estabilidade emocional acabam por ser os mais eficazes no enfrentamento, 
estabelecendo objetivos e mantendo-se motivados na persecução dos mesmos (Kammeyer-Mueller, et al., 
2009). 
A estabilidade emocional foi mais fortemente correlacionada com os stressores, com tensão e com 
coping focado nas emoções. Por outro lado, foi menos correlacionada com a resolução de problemas do 
que as outras subescalas, o que sugere que, apesar das crenças nucleares normalmente funcionarem como 
um constructo unificado, a estabilidade emocional pode funcionar de forma diferente em cada contexto 
(Kammeyer-Mueller et al., 2009) 
Parte II – Investigação Empírica  
Metodologia   
Definição dos Objetivos e Hipóteses 
Apesar do elevado número de investigações já feitas no contexto da adaptação e ajustamento à 
prisão, existe uma lacuna na integração destes conceitos com outros constructos conceptualmente 
relacionados. Com efeito, recentemente alguns autores (e.g., Tongeren & Klebe, 2010) têm salientado a 
necessidade de conceptualizar o processo de ajustamento à prisão como um conceito multidimensional e 
de natureza multifacetada, bem evidenciado pela inter-relação de variáveis de ajustamento. Como referem 
estes autores, tal ajustamento pode ter “um efeito em vários indicadores gerais de bem-estar do ofensor” 
(p. 51). Estudos anteriores sugerem, por exemplo, vários constructos ou características relacionadas com 
o ajustamento à prisão: locus de controlo, auto-estima, motivação para a mudança ou estratégias de 
coping eficazes. Paralelamente, o domínio dos processos de stress, coping e adaptação em contextos 
prisionais é considerado, na última década, como uma “área emergente” de investigação (Feelgood, 
Cortoni & Thompson, 2005), parecendo ser clara a ausência de estudos sistemáticos “em termos do uso 
de estratégias de coping e do seu impacto no comportamento criminal” (Phillips & Lindsay, 2011, p. 
137). Mais especificamente, na sequência da formulação da chamada “hipótese coping-criminalidade” 
(Zamble & Porporino, 1988, p.73), referia-se já a centralidade das dificuldades de coping, ou do recurso a 
estratégias ineficazes, na manutenção e continuidade dos atos criminais. 
Assim, este estudo exploratório visa perceber e analisar, de forma compreensiva, as relações entre 
os processos de adaptação à prisão, por um lado, e as estratégias de coping e constructos associados ou 
“marcadores” de ajustamento psicológico e bem-estar no contexto prisional: o Autocontrolo, a 
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Positividade, o Otimismo e as Crenças ou Auto-Avaliações Nucleares, e Estados de Humor 
experienciados. Neste sentido, torna-se importante perceber como interagem estes fatores para a 
adaptação e bem-estar psicológico intramuros. 
 
Assim, partindo da revisão da literatura efectuada e de alguns modelos conceptuais robustos neste 
domínio, propõem-se os seguintes Objetivos Principais e Objetivos Específicos: 
1) Explorar e compreender a utilização e frequência do uso nas Estratégias de Coping a que esta 
população recorre mais frequentemente; 
2) Perceber se existe e como funciona o padrão de relações entre as estratégias de Coping, as 
Crenças Nucleares, o Autocontrolo, a Positividade, o Otimismo Disposicional, a Satisfação com a Vida e 
a Perturbação Geral de Humor; 
3) Perceber se existem diferenças entre reclusos primários e reincidentes ao nível das Estratégias 
de Coping, Autocontrolo, Autoavaliações Nucleares, Positividade e Otimismo Disposicional; 
4) Compreender se reclusos com história de consumo de substâncias e reclusos sem consumo 
apresentam diferenças no que concerne aos diferentes indicadores de ajustamento e bem-estar 
psicológico; 
5) Verificar, nestes “marcadores” a existência de diferenças em função do tipo de crime, da 
existência de punições disciplinares e duração da pena; e 
6) Perceber se existem diferenças entre grupos com diferente capacidade de autocontrolo 




Nesta investigação participaram 97 reclusos de sexo masculino, de um Estabelecimento Prisional 
da zona Norte. Alguns questionários foram invalidados e excluídos uma vez que apresentavam um 
número demasiado elevado de missings nas respostas aos questionários.  
Verificou-se que alguns inquiridos não preencheram a totalidade dos dados sociodemográficos e/ou 
jurídico-penais. Foi realizada a consulta de processo de 33 participantes, na tentativa de validar os 
autorrelatos. Apesar de terem sido feitas as análises descritivas para os participantes dos grupos com e 
sem consulta de processos, para efeitos de descrição escrita dos resultados, erão considerados os valores 
disponíveis e válidos da amostra total dos participantes.  
O método de seleção da amostra foi o método por conveniência, uma vez que os instrumentos 
foram disponibilizados a todos aqueles que se demonstraram disponíveis para o completar durante o 












  N % N % N % 
 
Estado civil 
      
 Solteiro 29 59,2 19 67,9 48 62,3 
 Divorciado 10 20,4 6 21,4 16 20,8 
 Casado 7 14,3 2 7,1 9 11,7 
 U. de facto 3 6,1 1 3,6 4 5,2 
 Total 49 100,0 28 100,0 77 100,0 
Habilitações 
Literárias 
      
 Menos do 4º ano 0 0,0 1 3,8 1 1,6 
 1º Ciclo 4 11,4 7 26,9 11 18,0 
 2º Ciclo 20 57,1 11 42,3 31 50,8 
 3º Ciclo 10 28,6 4 15,4 14 23,0 
 Ensino Secundário 1 2,9 3 11,5 4 6,6 
 Total 35 100,0 26 100,0 61 100,0 
        
 N M (DP) N M (DP) N M (DP) 







75 34,64 (9,96) 
 
Dados mais específicos sobre a caracterização sociodemográficos dos participantes são 
apresentados seguidamente. A amostra final foi constituída por 94 reclusos do sexo masculino, com uma 
média de idade de 34,64 (D.P. 9,96). A média da pena total, em meses, é de 52,07 (D.P. 35,30). No que 
diz respeito ao estado civil, 62,3% participantes referem ser solteiros, 20,8% afirmam ser divorciados, 
11,7% casados e 5,2% encontram-se em união de facto. 
Um dos critérios de inclusão nesta investigação era que os participantes soubessem ler e escrever 
para que fossem os próprios a responder aos questionários. Assim, apenas 1 participante, representando 
1,6% da amostra, afirmou apenas saber ler e escrever, não tendo nunca frequentado a escola. De 
acrescentar que 50,8% da amostra tinha concluído o segundo ciclo de estudos obrigatórios.  
 
Instrumentos  
Brief-Cope - O Brief COPE baseou-se na vasta literatura existente sobre as estratégias de 
confronto, no modelo de stress e coping de Lazarus e Folkman (1984) e no modelo de auto regulação 
comportamental de Carver e Scheier (1990). Este instrumento é uma versão abreviada do COPE 
Inventory (Carver et al., 1989). A versão apresentada difere do original mais extenso, uma vez que o 
número de itens foi reduzido de 52 itens para 28, com dois itens por fator, quando no original eram quatro 
itens por fator. Este instrumento reduzido surge como resposta à necessidade de ter um instrumento que 
avalie de forma adequada um vasto conjunto de estratégias de confronto, de forma breve e simples. Foi 
traduzido, adaptado e validado para a população portuguesa por Cruz (2003; ver Dias, Fonseca & Cruz, 
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2009), tendo tido por base o Brief COPE de Carver (1997). Os itens foram redigidos de forma a traduzir 
ações implementadas pelas pessoas quando em stress e a resposta é dada numa escala ordinal com quatro 
alternativas (0 = nunca faço isto, 1 = por vezes faço isto; 2 = faço isto algumas vezes; e, 3 = faço isto 
sempre).  
Os 28 itens do Brief Cope estão distribuídos por 14 subescalas (dois itens por subescala), que por 
sua vez se agrupam em vários factores (ex: 9 fatores, segundo Perezek, Carver, Price e Pozo-Kaderman, 
2000). Para estes autores, um  primeiro factor agrupa os itens das subescalas Utilização Do Suporte 
Instrumental e Utilização Do Suporte Social Emocional. Um segundo fator agrupa as subescalas Coping 
Ativo, Planeamento e Desinvestimento Comportamental (esta última tem uma carga fatorial negativa, 
uma vez que é o contrário das outras duas subescalas do fator). Um terceiro fator agrupa as escalas de 
Negação e Auto Culpabilização. Por último, um quarto factor agrupa as subescalas Humor e Reavaliação 
Positiva. As restantes subescalas constituem-se como fatores individuais com a seguinte ordem: Religião, 
Uso De Substâncias, Aceitação, Auto Distração e Expressão de Sentimentos. A estrutura fatorial da 
versão portuguesa da Brief Cope utilizada é idêntica à escala original de Carver (1997) e confirma 
igualmente a distribuição de itens pelas escalas a que pertencem (Pais-Ribeiro e Rodrigues, 2004). No 
presente estudo, encontramos um valor para o coeficiente Alpha de Cronbach de 0,80 para a escala total e 
valores a variarem entre 0,40 e 0,82 para as diferentes suas subescalas.  
 
Escala de Autocontrolo – Como medida da capacidade de autocontrolo, foi usada no presente 
estudo uma versão abreviada de 11 itens (EAC-R), equivalente a versões adaptadas noutras línguas e 
utilizada por Finkenhauer, Enngles e Baumeister (2005) para medir as diferenças individuais no traço do 
autocontrolo. À semelhança da medida original mais longa, desenvolvida por Tangney, Baumeister e 
Boone (2004), esta escala reduzida avalia a capacidade das pessoas para controlarem impulsos, alterarem 
emoções e pensamentos, mas também para interromperem tendências comportamentais indesejáveis 
(Kempe et al., 2009; Muraven & Baumeister, 2000). A Escala de Autocontrolo original na sua versão 
longa (Tangney et al., 2004) avalia as principais dimensões do processo regulatório do autocontrolo: o 
Desempenho em Tarefas (performance), o Controlo de Impulsos, de Emoções e Pensamentos, bem como 
a Capacidade De Quebrar Hábitos Indesejáveis. Exemplos de itens da versão reduzida utilizada incluem: 
“é muito dificil concentrar-me numa tarefa difícil quando há ruído ou barulho à minha volta“, “eu sou 
bom(boa) a resistir a tentações” ou “para mim é fácil alternar entre fazer duas coisas diferentes ao mesmo 
tempo”. Os 11 itens são respondidos numa escala que varia entre 1 (“De maneira nenhuma”) e 4 
(“Mesmo Muito”), com 7 dos 11 itens a serem cotados de forma invertida: scores mais elevados traduzem 
assim maior capacidade de auto controlo. Os scores resultantes do somatório das respostas aos itens 
podem assim variar entre um mínimo de 11 e um máximo de 44. Neste estudo, dada a sua natureza 
exploratória, foi aceite um coeficiente de fidelidade (alpha de Cronbach) de .60. Os índices de fidelidade 
das versões reduzidas da EAC-R têm variado entre .65 e .77, nos estudos realizados  com populações de 
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adolescentes, jovens adultos e adultos (Frinjs, Finkenhauer, Vermulst & Engels, 2009; Kemp, Vermulst, 
Finkenhauer, Schlote, Overbeek, Rommes & Engels, 2009). 
 
Escala de Crenças Nucleares - Este instrumento adaptado, numa versão portuguesa para 
investigação (Cruz, 2009), do original de Judge, Erez, Bono & Thoresen (2003) com 12 itens, é uma 
medida unidimensional avaliando o constructo designado Crenças Nucleares que, por seu turno, reflete e 
agrupa quatro dimensões conceptualmente relacionadas: Locus de Controlo, Autoestima, Estabilidade 
Emocional e Autoeficácia Generalizada. Estas dimensões mostraram grande correlação conceptual com 
alguns traços da personalidade, como a conscienciosidade e a extroversão. Por outro lado, a amabilidade e 
a abertura à experiência reportaram uma correlação menos significativa. Este instrumento também se tem 
mostrado útil na predição da performance laboral, na satisfação com o trabalho e na satisfação com a 
vida, em geral (Judge et al., 2003). Este instrumento é respondido numa escala tipo “Likert” com cinco 
alternativas (1 = discordo completamente; 2 = discordo; 3 = não concordo nem discordo; 4 = concordo; e, 
5 = concordo completamente). Alguns dos itens deste instrumento incluem: “Por vezes, quando falho ou 
sou mal sucedido sinto que não tenho valor nenhum”, “Estou cheio de dúvidas acerca da minha 
competência” e “Eu sou capaz de resolver e lidar com a maior parte dos meus problemas”. Na presente 
investigação, o valor obtido para o coeficiente Alpha de Cronbach foi de 0,70.  
 
Perfil dos Estados de Humor - Este instrumento é baseado na versão original de “Profile of Mood 
States” (POMS) de McNair, Lorr e Droppleman (1981), tendo sido traduzido e adaptado para português 
por Viana e Cruz em 1994 e apresentando propriedades psicométricas e estrutura fatorial semelhante à 
original (Cruz, Gomes, Roriz, Parente & Amorim, 2008; Mota & Cruz, 1988). Esta escala tem sido muito 
utilizada como uma medida de estados de humor na perspetiva em que estes podem ser um indicador do 
bem-estar subjetivo. Dados adicionais de validação desta medida no nosso país foram igualmente 
relatados por Viana, Almeida e Santos (2001). Trata-se de um instrumento de autorrelato, de rápida 
aplicação que permite captar estados afetivos e de humor “flutuantes” (ver Perezek, et al., 2000). Tem 
sido frequentemente utilizado em contextos desportivos, mas também em contextos clínicos e de saúde, 
como indicador das oscilações emocionais e dos estados de humor com o exercício físico e com o bem-
estar psicológico em geral. 
 Esta versão do POMS recorre a um total de 30 itens destinados a avaliar o estado de humor 
subjetivo dos indivíduos “durante a última semana”, avaliando seis dimensões: Depressão; Tensão-
Ansiedade; Fadiga-Inércia; Irritação/Raiva-Hostilidade; Confusão; e, finalmente, Vigor Psicológico. A 
dimensão Tensão-Ansiedade é constituída por adjetivos que se referem ao aumento da tensão músculo-
esquelética e preocupação (ex: tenso, tranquilo, nervoso, inquieto, ansioso); a dimensão Depressão-
Melancolia avalia um estado emocional de desânimo e solidão (ex: triste, abatido, desanimado, infeliz); a 
dimensão Hostilidade-Raiva corresponde a um estado de cólera e desarmonia em relação aos outros (ex: 
irritado, mal humorado, furioso); a dimensão Fadiga-Inércia traduz-se num estado de cansaço e baixa 
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energia (esgotado, fatigado, exausto, cansado); a dimensão Vigor-Atividade remete para um estado de 
energia física e psicológica (ex: animado, ativo, alegre); por fim, a dimensão Confusão-Desorientação 
expõe-se como um estado de confusão e baixa lucidez (ex. confuso, desnorteado, inseguro).  
A resposta aos 30 itens é dada numa escala do tipo “Likert” de cinco pontos (variando entre 0 = 
Nada e 4 = Extremamente). Os scores de cada escala são o resultado da soma dos valores de cada item, 
sendo depois divididos pelo número total de itens de cada subescala. Utilizando esta metodologia, obtém-
se uma medida de comparação entre cada escala do POMS. Adicionalmente, é possível obter um score 
total de “Perturbação Total do Humor”, calculado pela soma dos valores das escalas negativas (Tensão, 
Depressão, Fadiga, Confusão e Irritação) e subtraindo a este valor o score obtido na escala positiva 
(Vigor). Para eliminar o aparecimento de valores negativos no score total, alguns autores sugerem a 
incorporação de uma constante no cálculo da Perturbação Total do Humor (= + 100) (Cruz et al., 2008; 
Mota & Cruz, 1988; Viana et al., 2001). Nesta investigação, foram encontrados valores de alpha de 
Cronbach de 0.91 para a escala total e entre valores entre 0,71 e 0,88 para as diferentes subescalas.  
 
Life Orientation Test – Revised – Inicialmente o Life Orientation Test (LOT; Scheier & Carver, 
1985) foi muito utilizado na literatura psicológica como forma de avaliação do conceito de Otimismo 
Disposicional, bem como as dimensões da personalidade: otimismo versus pessimismo. Estas duas 
disposições da personalidade parecem ter um papel importante nas diferenças individuais no que concerne 
aos fatores de vulnerabilidade e de resiliência quando os indivíduos se encontram expostos a eventos 
stressantes (Perezek et al., 2000).  
Estudos conduzidos com o LOT, mostraram uma clara relação entre o constructo Otimismo 
Disposicional e diversos benefícios para a saúde, e nomeadamente com os construtos de autoestima, 
autoeficácia e com medidas de neuroticismo/afetividade negativa. Posteriormente, Scheier, Carver, & 
Bridges (1994), submeteram o LOT a uma reformulação, desenvolvendo uma versão reduzida da mesma 
(o LOT-R), constituído por 10 itens respondidos numa escala tipo “Likert” que varia entre 0 = Discordo 
totalmente e 4 = Concordo totalmente. Os 10 itens integram 3 itens formulados de modo positivo, 3 itens 
formulados de modo negativo e 4 itens neutros. Os restantes itens (neutros) não têm como objetivo avaliar 
o otimismo disposicional, pelo que não são incluídos no cálculo dos scores dados. Para o cálculo do Score 
total, os valores dos itens formulados de modo negativo deverão ser invertidos, pelo que quanto mais alto 
o valor global do teste, maior o índice de Otimismo Disposicional. Apesar de não ser consensual na 
investigação actual se o LOT-R original (Scheier et al., 1994) avalia um único construto unidimensional 
(optimismo), ou se avalia dois factores distintos (optimismo e pessimismo), no presente estudo, à 
semelhança da versão em língua inglesa, alguns dados da versão utilizada sugerem igualmente bons 
indicadores de consistência interna, validade e fidelidade (ver Cruz et al., 2008). Neste estudo, foi 
encontrado um valor de 0.72 para o coeficiente Alpha de Cronbach, para a totalidade dos itens 




Escala de Positividade – Trata-se de uma versão para investigação, traduzida e adaptada por Cruz 
(2012) do instrumento original recentemente desenvolvido por Caprara, Alessandri, Eisenberg, Kupfer, 
Steca, Caprara, Yamaguchi, Fukuzawa e Abela (2012):  “Positivity Scale”. Este instrumento, com um 
total de 8 itens, pretende avaliar um fator único denominado Positividade que tem subjacente a avaliação 
combinada de três dimensões teóricas relacionadas: a Autoestima, a Satisfação com a Vida e o Otimismo. 
Os itens da escala foram construídos para melhor avaliar a perceção positiva que cada indivíduo tem da 
sua autoestima, da sua vida, do seu futuro e do grau de confiança nos que o rodeiam. Este instrumento é 
particularmente útil para avaliar as tendências individuais de cada pessoa sobre a perceção de 
experiências positivas na sua vida. A unidimensionalidade deste indicador corrobora a correlação elevada 
entre os constructos da autoestima, da satisfação com a vida e do otimismo. A utilidade desta escala foi 
testada em vários países, mostrando que se trata de um instrumento igualmente adequado para estudos 
multiculturais (Caprara et al., 2012). A resposta aos oito itens são numa escala ordinal do tipo “Likert” 
com cinco opções, variando de 1= Discordo totalmente, até 5 = Concordo totalmente. Esta escala 
engloba itens como “Eu tenho grande fé no futuro”, “De um modo geral, estou satisfeito(a) comigo 
próprio(a) e “Sinto que tenho muitas coisas de que me orgulho”.  No presente estudo, o valor do 
coeficiente Alpha de Cronbach encontrado foi de 0,72. 
 
Escala de Satisfação com a Vida  – Este instrumento foi traduzido e adaptado por Neto (1993, 
1999) a partir dos trabalhos originais de Diener, Emmons, Larsen e Griffin (1985). A escala avalia o grau 
de satisfação com a vida (julgamento pessoal acerca da vida), partindo do princípio que é mais relevante 
solicitar à pessoa uma análise global da sua vida, comparativamente à avaliação da satisfação em 
domínios específicos da vida (exemplo de um item: “as minhas condições de vida são excelentes”). A 
escala tem sido usada em diferentes grupos etários, possuindo boas características psicométricas (ver 
Neto, Barros & Barros, 1990). O instrumento é constituído por cinco itens, solicitando-se às pessoas que 
avaliem a sua vida em geral, numa escala tipo “Likert” de sete pontos (1=Totalmente em desacordo; 
7=Totalmente em acordo). “Scores” mais elevados reflectem níveis mais altos de satisfação com a vida. 
No presente estudo o valor do coeficiente de fidelidade encontrado (alpha de Cronbach foi de .70 ). 
Procedimento 
Foi requerida uma autorização para a realização do estudo à Direção Geral dos Serviços Prisionais 
e ao Estabelecimento Prisional em questão. Após receber a autorização, foi marcado um horário com a 
segunda instituição, de modo a garantir que a recolha dos dados não interferia com os horários internos da 
instituição. 
Antes dos participantes responderem à bateria de avaliação, foram explicados os objetivos do 
estudo e o papel do investigador. Foi garantida a confidencialidade dos dados fornecidos e o caráter 
voluntário da participação na investigação. Assim, com os participantes que aceitaram colaborar na 
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investigação, foi obtido o consentimento informado escrito. A investigadora prestou todos os 
esclarecimentos sempre que foi necessário. 
A administração dos instrumentos foi coletiva; contudo, o seu preenchimento foi individual num 
local que respeitou as condições de privacidade.   
Os dados recolhidos foram submetidos a análises estatísticas com recurso ao software estatístico 
SPSS (versão 19.0). As análises incluíram uma análise descritiva das variáveis sociodemográficas e 
jurídico-penais. Utilizámos o teste Shapiro-Wilk para verificar se as variáveis quantitativas apresentavam 
distribuição normal, pressuposto para a utilização de testes paramétricos. No entanto, estes testes são 
robustos à violação do pressuposto da normalidade desde que as amostras não sejam extremamente 
pequenas (N≥30) (Pestana e Gageiro, 2005). Sendo assim, sempre que o teste de Shapiro-Wilk não 
revelou distribuição normal das variáveis em estudo e os grupos eram constituídos por um número 
inferior a 30 sujeitos, para além dos testes paramétricos foram realizados testes não paramétricos. Tendo 
em conta que, de um modo geral e na globalidade, os resultados obtidos por ambos os testes foram 
similares, à semelhança dos procedimentos sugeridos por diversos autores, optámos por apresentar os 
dados obtidos pelos testes paramétricos. 
Resultados 
Caraterização Jurídico-Penal Dos Participantes 
Relativamente à história de institucionalização, era importante saber se no passado os participantes 
já tinham estado inseridos no contexto prisional. Assim, verificou-se que 60,2% participantes referiram 
nunca ter cumprido pena anteriormente, enquanto 39,8% dos participantes já contavam com reclusões no 
passado.  
No que diz respeito ao tipo de crime, os motivos pelo qual os participantes se encontravam 
recluídos eram vastos, pelo que a análise estatística se encontrava dificultada. Assim, optou-se por 
categorizar três tipologias que cobriam todos os crimes encontrados, através das tipologias presentes no 
Código Penal Português (Gonçalves, 2007). Os crimes de furto, roubo, vandalismo e dano foram 
incluídos na categoria de crimes contra a propriedade. O tráfico de armas, o tráfico de estupefacientes, a 
recetação de material roubado, a burla, a falsificação de documentos, a condução sem habilitação legal e 
os outros crimes rodoviários foram agrupados na categoria de crimes contra a sociedade. Por fim, o 
homicídio, o abuso sexual, a violação, a ofensa à integridade física, a agressão e a violência doméstica 
foram inseridos nos crimes contra as pessoas. Verificou-se que 58,1% participantes se encontravam 
detidos por crimes contra a sociedade, 26,7% por crimes contra a propriedade e 15,1% por crimes contra 
as pessoas.  
Uma vez que a ocupação laboral e escolar é referida pela literatura como um bom indicador para 
uma boa adaptação, procurou-se saber quantos participantes tinham um ofício ou frequentavam a escola 
intramuros, verificando-se que 75 participantes (80,6%) se encontravam empregados ou a frequentar 
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algum tipo de ensino. Por outro lado, 18 participantes (19,4%) não se encontravam nem a trabalhar, nem a 
estudar, referindo não ter qualquer ocupação dentro do estabelecimento prisional. 
No que diz respeito às punições disciplinares, 71 participantes afirmam nunca ter sido castigados. 
Contudo, 16 participantes referem ter sido alvo de castigos pelo menos uma vez nos últimos 6 meses 
(18,4%), sendo que a média das punições é de 1,62 com um desvio padrão de 1,12.  
 










Q. I. 1: Qual A Frequência Do Uso De Estratégias De Coping Específicas? 
 
Tendo em conta as pontuações mínimas e máximas possíveis de obter nas escalas utilizadas no 
presente estudo, bem como os “scores” obtidos em estudos anteriores, de um modo geral, os participantes 
evidenciaram níveis moderados de Crenças Nucleares (M = 43,61; DP = 6,17), Autocontrolo (M = 31,72; 
DP = 4,75), Positividade (M = 29,88; DP = 5,16), Otimismo Disposicional (M = 20,40; DP = 4,04) e 
Satisfação com a Vida (M = 3,69; DP = 0,63). No que diz respeito aos estados de humor, as pontuações 
médias obtidas nas subescalas “negativas” são mais baixas, destacando-se a subescala Raiva com a 
pontuação média mais baixa (M = 0,96; DP = 0,83).  
Pelo contrário, na subescala Vigor registou-se uma pontuação moderada (M = 2,32; DP = 1,00) e, 







  N % N % N % 
 
História de Institucionalizações 
anteriores 
      
 Primário 36 64,3 17 53,1 53 60,2 
 Reincidente 20 35,7 15 46,9 35 39,8 
 Total 56 100,0 32 100,0 88 100,0 
Tipologia de Crime       
 
Crime contra a 
sociedade 
31 57,4 19 59,4 50 58,1 
 
Crime contra a 
propriedade 
14 25,9 9 28,1 23 26,7 
 Crime contra as pessoas 9 16,7 4 12,5 13 15,1 
 Total 54 100,0 32 100,0 86 100,0 
Ocupações na prisão       
 Com ocupação 48 80,0 27 81,8 75 80,6 
 Sem ocupação 12 20,0 6 18,2 18 19,4 
 Total 60 100,0 33 100,0 93 100,0 
Punições Disciplinares       
 Sim 10 17,2 6 20,7 16 18,4 
 Não 48 82,8 23 79,3 71 81,6 
 Total 58 100,0 29 100,0 87 100,0 
        
 N M (DP) N M (DP) N M (DP) 
       






















4,73). Isto poderá significar que apesar de se encontrarem recluídos, os participantes não parecem 
percecionar um grande impacto ou grandes dificuldades de ajustamento, indicando uma boa adaptação à 
prisão.  
Relativamente às estratégias de coping predominantes nestes reclusos, são o Planeamento (M = 
3,23; DP = 0,65) e o Coping ativo (M = 3,22; DP = 0,68), duas estratégias focadas no problema. A 
Reavaliação Positiva e (M = 3,15; DP = 0,76) e a Autodistração (M =3,11 ; DP = 0,77), também foram 
muito reportadas. As estratégias menos adotadas por estes reclusos são o Uso de substâncias (M = 1,49; 
DP = 0,88) e o Desinvestimento comportamental (M = 1,84; DP = 0,92), que são consideradas na 
literatura como estratégias de coping focado nas emoções e/ou de coping de evitamento. 
Tabela 1.3 Estatística Descritiva das Variáveis em Estudo 
 
 N 
Min - Max 
Possíveis 
Min Max M DP 
Estratégias de Coping       
  Autodistração 93 1 - 5 1,00 4,00 3,11 0,77 
  Coping ativo 92 1 – 5 1,00 4,00 3,20 0,67 
  Negação 90 1 – 5 1,00 4,00 2,35 0,91 
  Uso de substâncias 90 1 – 5 1,00 4,00 1,49 0,88 
  Apoio emocional 91 1 – 5 1,00 4,00 3,03 0,87 
  Apoio instrumental 93 1 - 5 1,00 4,00 3,08 0,74 
  Desinvestimento 
comportamental 
91 
1 – 5 
1,00 4,00 1,84 0,92 
  Ventilação 90 1 – 5 1,00 4,00 2,56 0,81 
  Reavaliação positiva 93 1 – 5 1,00 4,00 3,15 0,76 
  Planeamento 92 1 – 5 1,50 4,00 3,23 0,65 
  Humor 92 1 – 5 1,00 4,00 2,11 0,84 
  Aceitação 90 1 – 5 1,00 4,00 3,20 0,79 
  Religião 91 1 – 5 1,00 4,00 2,47 1,02 
  Autoculpabilização 91 
1 - 5 
1,00 4,00 2,98 0,79 
Crenças Nucleares 87 12 - 60 29,00 59,00 43,61 6,17 
Autocontrolo 83 11 - 44 20,00 41,00 31,72 4,75 
Positividade 91 8 - 40 12,00 38,00 29,88 5,16 
Otimismo 87 6 - 30 11,00 30,00 20,40 4,04 
Satisfação com a Vida 91 1-5 2,00 4,00 3,69 0,63 
Estados de Humor       
   Depressão 87 0 - 4 0,00 3,80 1,47 1,01 
   Tensão 88 0 - 4 0,00 3,50 1,78 0,96 
   Fadiga 86 0 - 4 0,00 4,00 1,68 1,08 
   Raiva 92 0 - 4 0,00 3,33 0,96 0,83 
   Confusão 91 0 - 4 0,00 4,00 1,35 1,34 
   Vigor 90 0 - 4 0,00 4,00 2,32 1,00 
 
  Perturbação Geral de Humor 78 
76 - 196 
96,75 115,43 104,7 4,73 
 
Na tabela 1.4 apresenta-se o “ranking” da frequência do uso de estratégias específicas de Coping 
(itens do Brief Cope) mais utilizadas pela maior parte dos reclusos. De acordo com estes dados, a 
“autodistração através da leitura, ou outras” (58,7%) é a estratégia utilizada com mais frequência. 
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Também a “autoculpabilização pelo que aconteceu” (52,7%), a tentativa de agir para melhorar a situação 
em que se encontra (51,6%) e a aceitação da realidade (50,5%) são estratégias utilizadas “muitas vezes” 
por mais de metade dos reclusos. De salientar que todas estas estratégias especificas parecem pertencer às 
dimensões de coping focado nas emoções e coping de evitamento, à exceção do item 7 que se insere no 
coping focado no problema. 
Tabela 1.4 Ranking das 10 Estratégias “Mais Utilizadas” 
Estratégias de Coping mais utilizadas “Ranking”(*) N (*) % (*) M 
19. Faço alguma coisa para pensar menos nisso, 
como ir ao cinema, ver TV, ler, dormir ou ir às 
compras. 
1 54 58,7 3,36 
26. Culpo-me a mim próprio(a) pelas coisas que 
aconteceram. 
2 49 52,7 3,20 
7. Procuro agir no sentido de tentar melhorar a 
situação. 
3 48 51,6 3,42 
20. Aceito a realidade e o facto do que aconteceu. 4 47 50,5 3,26 
25. Penso muito acerca dos passos a dar e sobre o 
que fazer. 
5 45 48,9 3,32 
10. Recebo apoio e conselhos de outras pessoas. 6 40 43,0 3,18 
14. Tento definir uma estratégia sobre o que fazer. 7 39 41,9 3,14 
15. Recebo conforto e compreensão de outras 
pessoas. 
8 38 40,9 3,04 
5. Recebo apoio emocional da parte de outras 
pessoas. 
9 37 40,7 2,97 
12. Tento ver as coisas numa perspectiva diferente, 
tornando-as mais positivas. 
9 37 39,8 3,17 
(*) Com base nas respostas “Utilizo Muitas Vezes” no Brief Cope 
 
Na tabela 1.5 podem ser observadas o “ranking” da frequência do uso de estratégias específicas de 
Coping (itens do Brief Cope) “menos utilizadas” pela maior parte dos reclusos. É bastante evidente que o 
“Consumo de álcool ou outras drogas, para ajudarem a seguir em frente” (80,4%) e “para se sentir 
melhor” (70,3%), é a estratégia a que a maior parte dos reclusos refere recorrer menos. 
 
 
Tabela 1.5 Ranking das 10 Estratégias “Menos Utilizadas” 
Estratégias de Coping menos utilizadas “Ranking”(*) N (*) % (*) M 
11. Consumo álcool ou outras drogas para me 
ajudarem a “seguir em frente”. 
1 74 80,4 1,39 
4. Consumo álcool ou outras drogas para me 
sentir melhor. 
2 64 70,3 1,57 
28. Brinco com a situação e com o que aconteceu. 3 53 57,0 1,75 
16. Desisto de tentar lidar com a situação. 4 50 53,8 1,78 
6. Desisto de tentar lidar com isso. 5 41 45,1 1,87 
8. Recuso acreditar que isto aconteceu. 6 33 36,3 2,11 
22. Tento encontrar conforto na minha religião ou 
nas minhas crenças espirituais. 
7 31 33,7 2,43 
27. Rezo ou medito sobre o que se passou. 8 24 26,1 2,52 
18. Tento fazer humor e brincar com a situação. 9 22 23,9 2,47 
21. Expresso as minhas sensações e emoções 
negativas. 
10 21 23,1 2,37 
(*) Com base nas respostas “Nunca Utilizo” no Brief Cope 
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Destacamos ainda que, mais de metade dos reclusos revelou “nunca brincar com a situação e com o 
que aconteceu” (57,0%), assim como “desistir de tentar lidar com a situação” (53,8%). De salientar que 
todas estas estratégias específicas são da dimensão coping de evitamento. 
Q. I. 2: Relações Entre Estratégias De Coping E “Indicadores” De Adaptação E Ajustamento 
Como se pode observar na Tabela 2.1, as associações entre as estratégias de coping e diferenças 
individuais nas Crenças Nucleares, o Autocontrolo, a Positividade, o Otimismo Disposicional, Satisfação 
com a Vida e a Perturbação Geral de Humor correlacionam de forma estatisticamente significativa, à 
exceção do Otimismo com o Autocontrolo (p>.05). Assim, as autoavaliações que um indivíduo tem acerca 
de si próprio parecem estar muito dependentes da sua atitude para com a vida. Ou seja, do seu nível de 
otimismo, de satisfação com a vida e do seu autoconceito. Da mesma forma que a sua capacidade para se 
regular poderá influenciar o seu desempenho em tarefas e os resultados que obtém, contribuindo para o 
reforço da autoestima, todos estes constructos estão fortemente associados do ponto de vista teórico, 
como sugere a vasta investigação nesta área.   
 




Autocontrolo Positividade Otimismo 
Satisfação com a 
vida 
Autocontrolo ,47***     
Positividade ,39*** ,31**    
Otimismo ,45*** ,14 ,42***   

















Depressão -,47*** -,31** -,25* -,26* -,31
***
 
Tensão -,58*** -,41*** -,16 -,21 -,24
*
 
Fadiga -,41*** -,26* -,26* -,22* -,33
***
 
Raiva -,45*** -,35*** -,25* -,25* -,29
***
 
Confusão -,49*** -,34** -,13 -,18 -,21
*
 
Vigor ,36*** ,14 ,40*** ,26* ,37
***
 
*p<0,05; **p<0,01; ***p<0,001  
Por outro lado, constatamos que, a Perturbação Geral de Humor se associa de forma negativa com 
as Crenças Nucleares (r=-.622; p<.001), com o Autocontrolo (r=-.447; p<.001), com a Positividade (r=-
.395; p<.001), com o Otimismo (r=-.512; p<.05) e com a Satisfação com a Vida (r=-,46; p<.001).  
De acrescentar que as dimensões Depressão, Tensão, Fadiga, Raiva e Confusão apresentaram 
correlações negativas extremamente significativas (p<.001) com  as Crenças Nucleares. Também foram 
encontradas correlações negativas significativas (p<.05) e muito significativas (p<.01) entre as mesmas 
dimensões dos estados de humor e os constructos do Autocontrolo, Positividade,  Otimismo Disposicional 
e Satisfação com a Vida. Apenas as dimensões Tensão e Confusão parecem não estar associados com os 
constructos da Positividade e Otimismo (p>.05). Por outro lado, a dimensão Vigor, parece estar 
extremamente correlacionada com as Crenças Nucleares, Positividade e Satisfação com a Vida, 
apresentando uma associação moderada com o Otimismo Disposicional. Assim, os sujeitos com níveis 
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altos de controlo percebido, confiança, estabilidade emocional e um bom autoconceito, parecem encarar 
as situações como desafios ultrapassáveis e sem grande tensão emocional. Apesar disso, há quem esteja 
mais predisposto a emoções negativas e a ter menos esperança que a dificuldade vai ter solução, o que 
leva à desmotivação e à redução dos esforços para combater o stressor (Kammeyer-Mueller et al., 2009). 
Estados de humor disfóricos prolongados parecem ter repercussões na forma como o ser humano se vê, na 
forma como regula o seu comportamento, os pensamentos e as emoções. A perceção de qualidade de vida 
também é influenciada pelos estados de humor. Indivíduos mais pessimistas e com menores índices de 
positividade parecem sentir mais frequentemente estados de humor negativos, o que aumenta o seu nível 
de stress percebido. 









Com a vida 
Autodistração -,05 ,06 ,20 -,12 ,11 ,15 
Coping ativo ,18 ,19 ,31** ,26* -,13 ,37
***
 
Negação ,01 -,21 ,12 ,07 ,32** ,06 
Uso de substâncias -,33** -,34** -,18 -,14 ,48*** -,24* 
Apoio emocional ,19 ,09 ,41*** ,19 -,19 ,42
***
 





-,12 -,15 -,20 -,10 ,20 
-,14 
Ventilação -,20 -,17 ,17 -,13 ,27* ,13 
Reavaliação positiva ,39*** ,29** ,54*** ,42*** -,32** ,53
***
 
Planeamento ,17 ,25* ,28** ,09 -,07 ,23
**
 
Humor ,18 -,11 ,21* ,01 -,05 ,14
*
 
Aceitação ,12 ,17 ,46*** ,19 -,24* ,37*** 
Religião ,01 ,17 ,31** ,22* -,10 ,33
***
 
Autoculpabilização -,30** -,18 ,16 -,05 ,19 ,37 
*p<0,05; **p<0,01; ***p<0,001  
 
Como se pode visualizar na Tabela 2.2, a estratégia de Uso de Substâncias apresenta uma 
correlação significativa negativa com as Crenças Nucleares (r=-.33; p<.01), Autocontrolo (r=-.34; p<.01) 
e Satisfação com a Vida (r=-.24; p<.05). A Autoculpabilização apresenta correlação apenas com as 
Crenças Nucleares (r=-.30; p<.01).  Ou seja, se por um lado reclusos com um bom autoconceito e um 
bom autocontrolo, parecem não recorrer ao consumo de drogas ou álcool para lidar com as emoções 
despoletadas pelos stressores, por outro, reclusos com um autoconceito fragilizado parecem tender a 
internalizar a responsabilidade do que lhes acontece, atribuindo os seus insucessos a fatores internos e às 
suas fracas competências para solucionar as situações. Os fracassos poderão ser entendidos como uma 
falha pessoal, contribuindo para um autoestima reduzida. Estas duas dimensões pertencem ao coping 
focado nas emoções.  
Observa-se, também, uma correlação positiva e significativa entre a estratégia Reavaliação 
Positiva e as Crenças Nucleares (r=.39; p<.001), Autocontrolo (r=.29; p<.01), Positividade (r=.54; 
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p<.001), Otimismo (r=.42; p<.001) e Satisfação com a Vida (r=.53; p<.001). Assim, a capacidade de 
reenquadrar as situações favorece a consolidação de crenças sobre o próprio e uma atitude mais positiva 
ao longo do cumprimento da pena, ao mesmo tempo que a reinterpretação da situação poderá promover 
respostas a eventos stressores mais adaptativas ao contexto prisional. Esta estratégia parece ser uma das 
mais importantes a ter em conta na investigação neste domínio, uma vez que mostrou ser um fator 
importante a ter em conta em todos os domínios teóricos explorados neste trabalho. De salientar que esta 
estratégia parece ser altamente funcional no contexto prisional, estando muito positivamente associada à 
qualidade do bem-estar percebido, da atitude perante a vida, à capacidade de regular impulsos e resistir a 
tentações, bem como à imagem do self como sendo competente. Acrescenta-se que esta estratégia aparece 
muito negativamente correlacionada com a Perturbação Geral do Humor, o que poderá indicar que atua 
como potencial protetor das contrariedades da vida prisional.  
A análise das relações entre estratégias de coping e os indicadores de bem-estar/ajustamento, 
mostraram que o Coping Activo mostrou-se muito correlacionado com a escala de Positividade (r=.31; 
p<.01), a de Otimismo Disposicional (r=.26; p<.05) e a de Satisfação com a Vida (r=.37; p<.001). O 
Apoio Instrumental também se correlaciona positiva e significativamente com a Positividade (r=.48; 
p<.001), com o Otimismo Disposicional (r=.36; p<.01) e com a Satisfação com a Vida (r=-.51; p<.001). 
Pessoas mais otimistas e com maior positividade, parecem procurar lidar com as situações de forma mais 
proactiva e direta, preferindo enfrentar o acontecimento e procurar uma solução para o mesmo.  
A Positividade (r=.28; p<.01) e a Satisfação com a Vida (r=.23; p<.01) apresentam uma correlação 
positiva e significativa com o Planeamento. O planeamento envolve a antecipação e a premeditação da 
ação; assim, a relação entre esta estratégia de Coping e o autocontrolo é clara, ou seja, ao planear uma 
forma para resolver um problema, o indivíduo está a auto regular a sua atenção, o seu comportamento, 
emoções e pensamentos. Por outro lado, reclusos que recorrem à estratégia de Coping de Planeamento, 
pontuam mais alto nos indicadores de positividade, o planeamento envolve esforços ativos para resolver 
as situações e, consequentemente, as emoções menos positivas associadas. 
De salientar que estas três estratégias de coping estão muito associadas com a dimensão focada no 
problema, que deverá, como a investigação na área aponta, promover respostas ao meio adaptativas e 
mais funcionais, apesar do risco de castigo ser maior. Assim, os dados parecem ir na direção dos modelos 
teóricos da adaptação à prisão e coping que defendem que os reclusos possuem recursos para lidar com 
situações, mesmo em situações de reclusões extremas como as militares (Punamaki et al., 2007). 
Quanto às estratégias Aceitação (r=.46; p<.001) e Apoio Emocional (r=.41; p<.001), constatamos 
que apresentam uma correlação significativa e positiva com a Positividade. A Satisfação com a Vida 
também revelou associações positivas extremamente fortes com estas duas subescalas do coping (Apoio 
Emocional (r=.42; p<.001); Aceitação (r=.37; p<.001) . Pessoas mais satisfeitas com a sua vida nos vários 
domínios têm uma maior autoestima e uma maior tendência a aceitar as situações adversas, de forma mais 
construtiva. Quando deparadas com uma situação percecionada como incontrolável, parecem recorrer aos 
outros e a aceitação surge como uma tentativa de lidar com o que aconteceu.   
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A estratégia Religião correlaciona-se significativa e positivamente com a Positividade (r=.31; 
p<.01), com o Otimismo (r=.22; p<.05) e com a Satisfação com a Vida (r=.33; p<.001). Pessoas mais 
otimistas e com níveis mais elevados de positividade parecem recorrer mais frequentemente às suas 
religiões como forma de, por um lado, procurar uma solução para a situação que as perturba, e, por outro, 
lidar com as emoções que o problema despoleta. A Aceitação, o Apoio Emocional e a Religião são 
estratégias que pertencem à dimensão coping focado nas emoções e que parecem ter resultados 
adaptativos neste contexto, promovendo uma atitude ativa e otimista. 
Relativamente ao padrão de relações entre as estratégias de coping e os indicadores de perturbação 
dos estados de humor, verifica-se que as estratégias de Negação (r=.317; p<.01), Ventilação (r=.274; 
p<.05) e Uso de Substâncias (r=.475; p<.001) apresentaram correlações significativas com a Perturbação 
Geral de Humor, sendo estas de caráter positivo. A negação parece prolongar as dificuldades, 
promovendo os afetos negativos e emoções disruptivas, ao mesmo tempo que quem procura outros para 
partilhar as suas experiências, parece sentir mais frequentemente emoções negativas e, consequentemente, 
estados de humor menos positivos. Por outro lado, o recurso a substâncias parece levar a humores 
disfóricos que dificultam o processo de adaptação ao meio prisional e promovem a deterioração física e 
psicológica. Estas três estratégias encontram-se inseridas na dimensão coping focado nas emoções, o que 
parece corroborar o resultado das investigações que defendem que esta dimensão poderá ser menos 
adaptativa (Phillips e Lindsay, 2009; Picken, 2012). 
Por outro lado, verificamos que a estratégia focada no problema de Apoio Instrumental (r=-.316; 
p<.01), e as da dimensão focadas nas emoções Reavaliação Positiva (r=-.321; p<.01) e   Aceitação, se 
correlacionam negativamente com a Perturbação Geral de Humor, sugerindo que quanto mais os 
participantes procuram reenquadrar as situações, aceitando-as, melhor se ajustam à realidade em que se 
inserem. A procura de suporte instrumental também parece funcionar como um facilitador do processo de 
ajustamento, uma vez que parece proteger os reclusos do impacto negativo do aprisionamento. Estes 
resultados parecem indicar que, para além de estratégias focadas nas emoções, potencialmente ineficazes, 
os participantes também parecem recorrer aquelas que estão focadas nos problemas e a algumas centradas 
nas emoções que poderão funcionar como “protetores” do impacto desestruturantes do encarceramento, 
tal como alguns estudos apontavam (Picken, 2012).  
Destacamos ainda que, as estratégias de Autodistração e de Desinvestimento Comportamental não 
demonstram correlações estatisticamente significativas com nenhuma das dimensões consideradas.  
 
Análise de Diferenças entre grupo de Primários e Reincidentes 
 
Os resultados relativos à análise de diferenças entre reclusos que se encontravam recluídos pela 
primeira vez e reclusos que já tinham estado presos anteriormente (ver Tabela 3.1), demonstrou que não 
foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre reclusos primários e reincidentes no 
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que diz respeito às Crenças Nucleares, ao Autocontrolo, à Positividade, ao Otimismo e à Perturbação 
Geral de Humor (p > 0,05). 
Em relação às estratégias de Coping utilizadas, foram encontradas diferenças estatisticamente 
significativas entre estes dois grupos de reclusos nas estratégias de Negação (t(82) = - 2,02; p = 0,047), de 
Uso de Substâncias (t(82) = - 2,54; p = 0,014), de Apoio Emocional (t(85) = 2,21; p = 0,031), de 
Ventilação (t(82) = 2,02; p = 0,047) e de Reavaliação Positiva (t(85) = 2,67; p = 0,009). 
 




M DP M DP 
 
Crenças Nucleares 
44,13 6,63 42,91 5,69 0,86 N.S. 
Autocontrolo 32,51 4,56 30,48 4,98 1,83 N.S. 
Positividade 30,29 4,73 30,00 5,10 0,27 N.S. 
Otimismo 20,38 4,29 20,44 3,91 - 0,06 N.S. 
Satisfação com a Vida 3,76 0,62 3,65 0,62 0,12 N.S. 
Perturbação Geral de Humor 103,78 4,45 105,99 5,00 - 1,95 N.S. 
Estratégias de Coping       
 Autodistração 3,18 0,80 3,06 0,72 0,73 N.S. 
 Coping Ativo 3,32 0,64 3,10 0,60 1,60 N.S. 
 Negação 2,19 0,83 2,59 0,87 - 2,02* .047 
 Uso de Substâncias 1,25 0,70 1,77 1,02 - 2,54* .014 
 Apoio Emocional 3,20 0,71 2,77 1,00 2,21* .031 
 Apoio Instrumental 3,17 0,71 3,00 0,75 1,09 N.S. 
 Desinvestimento Comportamental 1,75 0,90 1,87 0,89 - 0,61 N.S. 
 Ventilação 2,71 0,81 2,35 0,77 2,02* .047 
 Reavaliação Positiva 3,34 0,73 2,93 0,65 2,67** .009 
 Planeamento 3,33 0,62 3,09 0,58 1,79 N.S. 
 Humor 2,14 0,90 2,01 0,78 0,69 N.S. 
 Aceitação 3,33 0,72 3,07 0,83 1,51 N.S. 
 Religião 2,60 1,01 2,34 1,05 1,14 N.S. 
 Autoculpabilização 2,99 0,76 3,03 0,83 - 0,22 N.S. 
* p < 0,05; ** p < 0,01  
 
É assim possível observar que os reclusos primários fazem uma maior utilização das estratégias de 
Apoio Emocional, de Ventilação e de Reavaliação Positiva, quando comparados com os reclusos 
reincidentes. Dito de outra forma, reclusos primários parecem recorrer mais frequentemente a estratégias 
focadas nas emoções adaptativas e que facilitam o processo de ajustamento (Picken, 2012; Phillips e 
Lindsay, 2009). Já as estratégias de Uso de Substâncias e de Negação exibiram valores mais elevados no 
grupo de reclusos reincidentes comparativamente com os reclusos primários, sugerindo que o recurso a 





Análise de Diferenças Significativas Em Função da História De Consumo De Substâncias  
 
Quanto à análise das diferenças em função da história de consumo de substâncias (ver Tabela 3.2), 
verificámos a existência de diferenças estatisticamente significativas no Autocontrolo (t(78) = - 2,27; p = 
0,026), sendo que os reclusos sem historial de consumo de substâncias foram aqueles que revelaram, em 
média, níveis superiores nesta escala. Estes resultados parecem ir de encontro ao que era sugerido pela 
teoria, em que sujeitos com níveis mais reduzidos de autocontrolo parecem ter mais dificuldades em 
resistir à tentação de consumir substâncias (Ridder et al., 2011).  
Nas restantes variáveis analisadas, estes dois grupos de reclusos não mostraram diferenças 
estatisticamente significativas (p > 0,05). 
 
Tabela 3.2 Análise de Diferenças Significativas em Função da História de Consumo de Substâncias  
Variáveis 
História de consumo de substâncias 
t p Sim Não 
M DP M DP 
Autocontrolo 30,56 4,57 32,87 4,54 - 2,27* .026 
* p < 0,05  
 
Análise de Diferenças Significativas em Função do Tipo de Crime 
 
Nas análises para comparar os participantes em função da tipologia de crime (ver Tabela 3.3), 
verificou-se que estes diferem significativamente no que diz respeito ao uso das estratégias de coping 
Apoio Instrumental (F(2, 82) = 3,30; p = 0,042) e Autoculpabilização (F(2, 80) = 3,14; p = 0,049). Para 
identificar entre que grupos de reclusos se verificavam estas diferenças significativas, foram levadas a 
cabo testes post hoc de Scheffe. Relativamente ao Apoio Instrumental, verificou-se que foram os reclusos 
que cometeram crimes contra as pessoas e os que cometeram crimes contra a sociedade diferiram 
significativamente, com valor médio mais elevado nestes últimos. 
 
 Tabela 3.3 Análise de Diferenças Significativas em Função do Tipo de Crime 
Variáveis 
Tipo de Crime 
F p CPes. CSoc. CProp. 
M DP M DP M DP 
 Apoio Instrumental 2,62 0,58 3,20 0,78 3,11 0,71 3,30* .042 
 Autoculpabilização 2,50 0,71 2,98 0,86 3,21 0,64 3,14* .049 
* p < 0,05 
Legenda: CP – Crimes contra as pessoas; CS – Crimes contra a sociedade; CPR – Crimes contra a propriedade 
 
Quanto à Autoculpabilização, as diferenças significativas encontraram-se entre os reclusos que 
cometeram crimes contra as pessoas e os que cometeram crimes contra a propriedade, sendo estes últimos 
aqueles que revelaram níveis mais elevados nesta subescala. Ou seja, o grupo que comete crimes contra 
as pessoas apresentou sistematicamente valores mais baixos de Apoio Instrumental e de 
Autoculpabilização, comparativamente aos seus pares que cometeram crimes contra a propriedade ou 




Análise de Diferenças Significativas em Função das Punições Disciplinares 
 
Quanto aos grupos com punições disciplinares (ver Tabela 3.4), foram encontradas 
diferenças significativas entre os reclusos com e sem punições disciplinares nos últimos 6 meses 
na Perturbação Geral de Humor (t(71) = 2,49; p = 0,015), sendo os reclusos que sofreram 
punições aqueles que apresentaram maiores níveis de Perturbação Geral de Humor. Foram 
ainda encontradas diferenças significativas entre estes dois grupos de reclusos na estratégia de 
coping Uso de Substâncias (t(83) = 2,01; p = 0,048), sendo evidente uma maior utilização desta 
estratégia por parte dos reclusos que sofreram punições disciplinares. Os resultados, 
relativamente ao “uso de substâncias” parecem, assim, ir de encontro com as investigações 
realizadas neste domínio, apontando para que as punições disciplinares possam ser um indício 
para uma adaptação à prisão deficitária (Gonçalves, 2005; 2008).  
Em relação às restantes variáveis dependentes analisadas, não foram encontradas 
diferenças estatisticamente significativas em função da existência de punições disciplinares nos 
últimos 6 meses (p > 0,05). 
 
Tabela 3.4 Análise de Diferenças Significativas em Função das Punições Disciplinares 
Variáveis 
Punições Disciplinares 
t p Sim Não 
M DP M DP 
Perturbação Geral de Humor 107,56 5,15 104,16 4,47 2,49* .015 
Estratégias de Coping       
 Uso de Substâncias 1,88 1,06 1,39 0,82 2,01* .048 
* p < 0,05  
 
Quando comparados os reclusos que já sofreram punições com solitária com aqueles que 
nunca sofreram este tipo de punição, não se observaram diferenças estatisticamente significativas 
em nenhuma das variáveis dependentes consideradas (p > 0,05). 
 
Análise de Diferenças Significativas em Função da Duração da Pena 
 
Tomado como referencia os dois grupos de reclusos com base na duração da pena (um grupo com 
pena de 4 anos ou menos e um outro grupo constituído pelos reclusos com mais de 4 anos de pena), estes 
dois grupos apresentaram diferenças significativas no Autocontrolo (t(76) = 2,59; p = 0,011), sendo os 
reclusos com penas mais reduzidas (4 anos ou menos) aqueles que revelaram níveis médios mais elevados 
no total desta escala (ver Tabela 3.5). Ou seja, são os reclusos com penas mais leves que parecem 
apresentar maior capacidade de controlar os seus comportamentos, pensamentos e emoções.  
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Nas restantes variáveis dependentes analisadas não foram encontradas diferenças significativas 
entre estes dois grupos de reclusos (p > 0,05). 
 
Tabela 3.5 Análise de Diferenças Significativas em Função da Duração da Pena 
Variáveis 
Duração Pena 
t p Até 4 anos Mais de 4 anos 
M DP M DP 
Autocontrolo 33,36 4,46 30,67 4,68 2,59* .011 
* p < 0,05  
 
 
Existem Diferenças Significativas Entre Grupos Com Baixos E Altos Níveis De 
Autocontrolo? 
 
Tendo em vista uma análise mais detalhada das diferenças psicológicas associadas ao autocontrolo 
dos reclusos, a variável Autocontrolo foi recodificada em duas categorias com base na mediana da 
pontuação total desta escala. Desta forma, foram criados dois grupos de reclusos: um com baixo 
autocontrolo (pontuações inferiores a 32) e outro com alto autocontrolo (pontuações iguais ou superiores 
a 32) e foram posteriormente comparadas as médias nas escalas das Crenças Nucleares, da Positividade, 
do Otimismo, da Satisfação com a Vida, da Perturbação Geral de Humor e nas subescalas das Estratégias 
de Coping (ver Tabela 5). 
 
Tabela 5 Comparação entre grupos do Traço de Autocontrolo  
Variáveis 
Autocontrolo 
t p Baixo Alto 
M DP M DP 
Crenças Nucleares 41,76 5,27 46,48 6,45 -3,56** .001 
Positividade 28,81 4,92 31,44 4,16 -2,54* .013 
Satisfação com a vida 3,49 0,53 3,85 0,63 -2,74 .008 
Perturbação Geral de Humor 105,79 4,28 102,67 4,21 3,05** .003 
Estratégias de Coping       
 Coping Ativo 3,06 0,73 3,40 0,55 - 2,23* .028 
 Uso de Substâncias 1,60 0,93 1,20 0,62 2,29* .025 
 Desinvestimento Comportamental 2,00 0,89 1,59 0,92 2,03* .046 
* p < 0,05 
 
 
Os resultados significativos encontrados revelam que reclusos com alto autocontrolo apresentam 
valores médios significativamente superiores aos obtidos pelos reclusos com baixo autocontrolo nas 
Crenças Nucleares (t(76) = - 3,56; p = 0,001), na Positividade (t(80) = - 2,54; p = 0,013), na Satisfação 
com a vida (t(80) = -2,74; p = 0,008) e na estratégia Coping Activo (t(79) = - 2,23; p = 0,028). Também 
foram encontradas diferenças significativas, entre estes dois grupos de reclusos, na Perturbação Geral de 
Humor (t(70) =3,05; p = 0,003) e nas estratégias de Coping Uso de Substâncias (t(78) = 2,29; p = 0,025) 
e Desinvestimento Comportamental (t(79) = 2,03; p = 0,046), sendo que nestas variáveis foram os 
reclusos com baixo autocontrolo a revelar valores médios mais elevados. Por outras palavras, os reclusos 
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que evidenciaram níveis mais elevados de Autocontrolo, caracterizavam-se por níveis superiores de 
Crenças Nucleares (que agrupa dimensões como Locus de Controlo, Autoestima, Estabilidade Emocional 
e Autoeficácia Generalizada), Positividade, Satisfação com a Vida. Paralelamente, revelaram menores 
níveis de Perturbação Geral de Humor e caracterizavam-se por um recurso mais frequente a estratégias 
de Coping Ativo e por um menor uso de estratégias centradas no Abuso de Substâncias e Desinvestimento 
Comportamental. Nas restantes variáveis dependentes analisadas não foram encontradas diferenças 
estatisticamente significativas (p > 0,05). 
 
 
Discussão Dos Resultados 
Este estudo pretendia compreender de forma mais abrangente o processo de ajustamento e 
adaptação à prisão, tomando como ponto de referência indicadores cognitivos, psicológicos e emocionais.  
A caracterização das variáveis em estudo mostrou que os reclusos parecem recorrer tanto a 
estratégias focadas nos problemas, como a estratégias focadas nas emoções. Estes resultados parecem ir 
de encontro aos modelos de recursos de coping que defendem que para além estratégias focadas nas 
emoções, os reclusos também recorrem a algumas estratégias focadas nos problemas (Picken, 2012), 
sendo de salientar o frequente recurso a estratégias consideradas adaptativas, como é o caso de “Faço 
alguma coisa para pensar menos nisso, como ir ao cinema, ver TV, ler, dormir ou ir às compras”, 
“Procuro agir no sentido de tentar melhorar a situação”, “Aceito a realidade e o facto do que aconteceu”, 
“ Penso muito acerca dos passos a dar e sobre o que fazer”.  
Os resultados apontam ainda para níveis moderados de Crenças Nucleares, Autocontrolo, 
Otimismo Disposicional e Positividade, que são indicadores de bem-estar, ajustamento e adaptação. No 
que diz respeito aos estados de Humor, a Raiva apareceu como a escala menos pontuada, por outro lado, o 
Vigor como mais pontuada, sugerindo que os participantes, de um modo geral, experienciam estados de 
humor positivos e funcionais, mas também emoções mais moderadas de Raiva. A Perturbação Geral de 
Humor apresentou valores baixos, que sugerem que estes participantes, apesar de níveis moderados, 
evidenciam valores superiores comparativamente, por exemplo, a amostra de estudantes do ensino 
superior (ver Cruz et al., 2008).  
Assim, de um modo geral, os indicadores de adaptação e bem-estar parecem mostrar que os 
participantes se encontram relativamente bem ajustados, não parecendo sofrer impacto significativo 
causado pelo desgaste diário na prisão. 
A hipótese de que as estratégias de Coping estariam correlacionadas com as Crenças Nucleares, 
com o Autocontrolo, Positividade, Otimismo Disposicional e com os estados de humor foi confirmada. 
Verificou-se que indivíduos que pontuam mais alto na escala de Crenças Nucleares selecionam 
estratégias de Coping mais adaptativas, procurando Apoio Instrumental, Reavaliação Positiva dos eventos 
e mostrando menor Autoculpabilização. Assim, indivíduos que acreditam ser capazes, ter valor e estar em 
controlo das suas vidas, consideram ter sucesso mais facilmente e percecionam menos situações como 
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ameaçadoras e stressantes. Geralmente, pessoas com crenças sobre o self mais positivas, reportam uma 
maior satisfação com a vida em geral (Vaz Serra e Pocinho, 2001). As crenças nucleares são decisivas no 
processo de autoavaliação. Assim, uma autoestima elevada parece ser um recurso importante para lidar 
com as implicações nefastas de situações negativas. Indivíduos com uma baixa autoestima, por norma, 
não se sentem capazes de lidar com os acontecimentos, não reagem de forma construtiva perante críticas, 
sentem-se mais abalados quando rejeitados, adotam uma atitude passiva perante a vida e sentem-se muitas 
vezes inferiores aos outros. Esta investigação parece confirmar que sujeitos com autoconceito positivo 
acabam por reportar menos encontros stressantes e mesmo quando o fazem, avaliam-nos como menos 
negativos (Vaz Serra, 1995). Kammeyer-Mueller e os seus colaboradores (2009) acrescentam que 
indivíduos com crenças nucleares mais sólidas sobre o self, acabam por recorrer menos a estratégias de 
evitamento, menos focadas nas emoções e, por outro lado, mais à resolução de problemas. Os resultados 
confirmam, assim, a importância e relação dos constructos associados às crenças nucleares (Locus de 
Controlo, Autoestima, Estabilidade Emocional e Autoeficácia Generalizada), Positividade, Satisfação 
com a Vida), com os estilos e estratégias de coping.  
Ainda no que diz respeito às correlações entre escala BriefCope e as outras medidas, foi encontrada 
uma correlação negativa muito significativa entre a estratégia de Coping Uso de Substâncias, as Crenças 
Nucleares e o Autocontrolo (que contribui para o sucesso na regulação de impulsos). Neste sentido, 
parece assim evidenciar-se que um maior autocontrolo está associado a menos problemas na regulação da 
quantidade ingerida de álcool e substâncias (Baumeister, et al., 2005). Nesta perspetiva, um bom 
autocontrolo será fundamental para o processo de adaptação à prisão, uma vez que a capacidade de se 
autorregular poderá ser altamente funcional para evitar punições, castigos, agressões ou até vitimizações 
(Ridder et al., 2007). 
Também foi dada uma atenção de relevo aos aspetos psicossociais e indicadores gerais de bem-
estar, como a positividade, que se associa significativamente com a satisfação com a vida, a autoestima e 
os estados de humor. Indivíduos com uma atitude otimista parecem considerar-se mais em controlo das 
suas vidas, revelando afetos mais positivos, crenças centrais mais consolidadas e uma maior qualidade de 
vida percebida. Assim, de um modo geral, os resultados parecem indicar que no contexto prisional, a 
positividade e o otimismo se encontram correlacionados também com os processos de coping, estratégias 
da dimensão focada no problema, como com estratégias da dimensão focadas nas emoções. Sugere-se 
assim que o otimismo e a positividade poderão favorecer a seleção de estratégias mais adaptativas e mais 
funcionais.  
Os estados de humor influenciam o bem-estar psicológico percebido pelos sujeitos e a forma como 
estes encaram o seu dia-a-dia. Neste sentido, a Perturbação Geral de Humor mostrou-se mais 
correlacionada com estratégias focadas nas emoções, do que com estratégias focadas nos problemas. 
Estes dados vêm confirmar que muitas estratégias de coping focada nas emoções parecem ser 
desadaptativas, contribuindo para a deterioração física e psicológica dos reclusos (Phillips e Lindsay, 
2009; Zamble e Porporino, 1984). Indivíduos com níveis elevados de Perturbação Geral de Humor 
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poderão enfrentar dificuldades de adaptação, traduzidas em sintomatologia psicológica, queixas somáticas 
variadas, comportamentos violentos e maior número de punições. Estados de humor disfóricos 
prolongados deverão promover crenças distorcidas sobre o próprio, problemas no controlo de emoções 
como a raiva, no controlo de comida e bebida ingerida, no controlo da performance e de impulsos, bem 
como na adoção de uma perspetiva da vida mais pessimista. 
As análises de diferenças mostraram que o grupo de reclusos reincidentes parece recorrer mais a 
estratégias de evitamento como a Negação e o Uso de Substâncias do que o grupo de primários. Por outro 
lado, o grupo de reclusos primários parecem recorrer a estratégias focadas nas emoções mais adaptativas, 
como a procura de Apoio Emocional, a Ventilação e a Reavaliação Positiva. Assim, verifica-se que o 
grupo de reclusos primários recorre predominantemente a estratégias mais funcionais o que promove um 
melhor ajustamento ao encarceramento. Parece estar assim confirmada a hipótese levantada por Zamble e 
Porporino (1984), de que reclusos primários recorrem mais a estratégias de coping adaptativas. 
No que diz respeito à história de consumo, confirmam-se as hipóteses levantadas pela teoria: o 
autocontrolo parece ser um domínio fundamental para a investigação do consumo de substâncias, tal 
papel parece ser evidenciado no presente estudo. Os reclusos que recorrem às drogas, parecem ter mais 
dificuldades no autocontrolo. Quando a capacidade de controlar o seu comportamento e de quebrar 
hábitos indesejáveis é deficitária, os indivíduos têm dificuldades em resistir à tentação. O consumo 
continuado de substâncias pode levar ao desenvolvimento de sintomatologia psicopatológica e de estados 
de humor negativos. (Tangney et al., 2004; Baumeister et al., 2001; Ridder et al., 2011) 
Também se verificaram diferenças em relação ao tipo de crime. Os indivíduos que se encontram 
recluídos por crimes contra a sociedade, parecem recorrer mais frequentemente ao apoio instrumental que 
indivíduos encarcerados por crimes contra as pessoas. Por outro lado, reclusos que se encontram detidos 
por crimes contra a propriedade, parecem recorrer mais a estratégias de autoculpabilização. Esta tem sido 
descrita como uma das estratégias integradas na dimensão coping focado nas emoções e tem sido indicada 
como tendo consequências potencialmente desestruturantes que poderão levar a dificuldades na adaptação 
(Ridder et al., 2007).  
A teoria parece ser confirmada pelos resultados obtidos no que diz respeito ao número de punições. 
O facto de ter sido alvo de punições disciplinares parecem potenciar e/ou gerar índices mais elevados de 
Perturbação Geral de Humor. Os participantes que contam no seu currículo com punições disciplinares 
nos últimos seis meses, parecem evidenciar mais frequentemente humores mais depressivos e disfóricos, 
bem como dificuldades de adaptação. Este resultado tem sido confirmado por inúmeras investigações, 
sendo um dos indicadores mais utilizado para avaliar a adaptação à prisão (Gonçalves, 2005; 2008).  
Por outro lado, também parece haver diferenças entre reclusos com punições e reclusos sem 
punições no que diz respeito às estratégias de coping. Os resultados parecem indicar que quem foi 
castigado disciplinarmente, recorre com mais frequência a estratégias como Uso de Substâncias que vai 
de encontro a teoria neste domínio (Gonçalves, 2005; 2008). 
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A duração da pena também surgiu como um fator importante a ter em conta. O grupo de reclusos 
com penas mais reduzidas parece ter pontuado mais alto na escala de autocontrolo, sugerindo que o tempo 
total da pena poderá ter um impacto na capacidade dos indivíduos se autorregularem (Gonçalves, 2008). 
Por exemplo, Picken (2012), refere que reclusos com penas longas desenvolveram um medo obsessivo da 
deterioração causado pelo aprisionamento. 
No presente estudo, os reclusos com níveis mais elevados de autocontrolo parecem experienciar 
níveis superiores de Positividade, Crenças Nucleares e na estratégia de Coping Ativo. Ou seja, 
participantes com níveis mais elevados de autocontrolo, parecem ter crenças mais positivas sobre o 
próprio, adotam uma atitude mais ativa perante a vida e parecem tomar a ação para solucionar as 
adversidades que enfrentam.  
Por outro lado, reclusos com níveis mais baixos de autocontrolo parecem recorrer mais 
frequentemente a estratégias focadas nas emoções (como o Uso de Substâncias e o Desinvestimento 
Comportamental) e apresentam índices mais elevados de Perturbação Geral do Humor. Os resultados 
indicam para que este grupo de reclusos tenha mais dificuldades em controlar os seus impulsos estando 
mais predispostos ao consumo de substâncias, dificuldades de adaptação e episódios de agressões e 
vitimações. Estes resultados parecem confirmar os estudos no domínio do autocontrolo que sugerem que 
este será um bom indicador do ajustamento prisional (Baumeister et al., 2005; Ridder et al., 2007). Pelo 
contrário, a investigação demonstrou que o autocontrolo está associado a um bom ajustamento, a uma 
vinculação segura e a outros estados psicológicos favoráveis. Pessoas com facilidade de se autorregular 
deverão conseguir maior sucesso na persecução de objetivos, uma vez que serão mais eficazes a 
completar as suas tarefas a tempo, a evitar que as atividades de lazer interfiram com o trabalho, a usar o 
tempo de trabalho de forma mais eficiente, evitando que distrações emocionais perturbem a performance 
(Tangney et al., 2004). Do mesmo modo, um autocontrolo pobre está associado a níveis altos de sintomas 
e queixas psicopatológicas, bem como uma maior vulnerabilidade a adições, a problemas de alimentação, 
de controlo de impulsos, entre outros (Baumeister et al., 2007).  
Na verdade, os resultados obtidos não diferem muito do que seria de esperar numa população que 
não se encontra detida. De uma forma geral, os indicadores cognitivos e afetivos de ajustamento e bem-
estar parecem indicar que os participantes apresentam níveis relativamente aceitáveis, encontrando-se 
bem adaptados ao contexto de reclusão em que se inserem. Uma explicação para estes resultados poderá 
ser por a amostra incluir a participação de alguns reclusos que se encontravam inseridos em programas de 
intervenção em grupo, bem como na escola/trabalho e na unidade livre de drogas no interior do 
estabelecimento prisional (onde o acompanhamento individual é mais atento por parte dos técnicos, uma 
vez que os reclusos se encontram lá a fazer tratamento de desintoxicação). Uma outra possibilidade 
poderá ser o facto do estabelecimento prisional em questão ser considerado e/ou ter uma imagem junto de 
alguns técnicos, como “uma prisão modelo” devido ao ambiente menos rígido, menos autoritário e mais 





Limitações e Orientações para Investigações Futuras 
 
Apesar da amostra do presente estudo estar limitada a um estabelecimento prisional, o número de 
participantes envolvidos, ainda que não representativo da população prisional, poderá considerar-se não 
propriamente uma limitação, considerando as dificuldades da recolha de dados e os condicionalismos 
formais que estiveram subjacentes. No entanto, convém salientar que o número acentuado de missings 
(ocasionais ou sistemáticos) nalguns participantes não permitiram a realização adequada de alguns 
procedimentos, dificultando algumas análises estatísticas. 
Uma segunda limitação, refere-se ao levantamento de dados sociodemográficos e jurídico-penais. 
Com efeito, foi recolhida informação sobre o tipo de crime, a duração da pena e sobre as punições a que 
tinham sido sujeitos nos últimos 6 meses. Contudo, teria sido oportuno saber há quanto tempo se 
encontravam recluídos no momento da recolha dos dados, uma vez que a teoria parece apontar para que 
indivíduos encarcerados há pouco tempo tenham mais dificuldades de ajustamento e bem-estar subjetivo 
que reclusos que já se encontram a cumprir pena há mais tempo. Uma limitação a que a investigação 
futura deverá procurar dar resposta, nomeadamente quando se estudam processos dinâmicos e em 
mudança como é o caso dos processos de coping e adaptação. 
Por outro lado, o facto de os dados terem sido recolhidos através de instrumentos de autorrelato 
subjetivos, sem ter sido incluída na bateria de avaliação uma escala para medir a desejabilidade social, 
pode ter resultado num potencial enviesamento dos dados, que deverão ser lidos e interpretados com 
particular cuidado. Para colmatar essa fragilidade, foi realizado um levantamento dos dados 
sociodemográficos e jurídico-penais relevantes de aproximadamente 35 participantes na tentativa de 
validar os seus relatos, através da consulta de processos. No entanto, não foi possível verificar os 
processos de todos os participantes, uma vez que houve algumas dificuldades na consulta dos dossiers 
(devido sobretudo a falta de conhecimento da organização e linguagem dos mesmos) e problemas com a 
gestão do tempo. Um exemplo adicional das dificuldades encontradas refere-se à dificuldade de alguns 
participantes em responderem aos itens reversos de alguns instrumentos, bem como na compreensão e/ou 
interpretação de alguns conceitos presentes em certas medidas, que exigiram ajuda adicional por parte da 
investigadora.  
Sendo a desejabilidade social uma variável muito presente nos estudos que envolvem determinadas 
populações e a avaliação de constructos “socialmente desejáveis ou apetecíveis”, a investigação futura 
nestes contextos e com estas populações deverá necessariamente contemplar a inclusão de medidas 
adequadas de desejabilidade social. 
Dentro da Psicologia da Justiça, os temas relacionados com os estabelecimentos prisionais e, mais 
concretamente, o conceito da adaptação à prisão, adquiriram um lugar e uma expansão notável, pelo que o 
desenvolvimento de estudos nesta área deverá continuar a ser estimulado. O aprofundamento desta 
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temática, bem como a aprendizagem das suas particularidades, promoverá o desenvolvimento de 
competências educacionais e técnicas para quem com ela trabalha.  
Em termos de investigação futura, seria interessante replicar esta investigação com uma amostra 
maior e procurar perceber, por exemplo, de que forma as dificuldades no ajustamento prisional poderão 
ser atenuadas se forem desenvolvidos programas de intervenção e de apoio para esta população 
específica. Um vasto leque de investigações têm sugerido que a reincidência criminal e, 
consequentemente, prisional, podem ser reduzidas através do desenvolvimento de estratégias de coping 
mais adaptativas e funcionais que previnam as recaídas (Picken, 2012). As mudanças comportamentais 
positivas previnem o comportamento criminal e a delinquência. Para a promoção de novas competências 
e novos comportamentos mais adaptativos, programas de intervenção específicos poderiam ser 
desenvolvidos e avaliados para serem postos em prática em várias fases do processo de reclusão, 
começando logo pelos primeiros dias de detenção. Assim, o impacto da fase mais crítica seria atenuado, 
ao mesmo tempo que recursos para uma boa adaptação estavam a ser aprendidos, facilitando o 
cumprimento das penas. Nesse sentido, a investigação futura neste domínio, nomeadamente dos processos 
autorregulatórios (e.g., coping, autocontrolo) e adaptação, deverá adotar metodologias de natureza 
longitudinal e/ou prospectiva, privilegiando o recurso a metodologias quantitativas e qualitativas que 
permitam explorar processos que, por natureza, são dinâmicos e mudam frequentemente. 
 
Conclusões 
Com a realização deste estudo, pretendia-se contribuir para uma melhor compreensão do fenómeno 
da adaptação à prisão no contexto Português. Ambicionava-se aprofundar o conhecimento teórico, 
nomeadamente dos processos cognitivos e comportamentais implicados na adaptação à vida prisional. Os 
resultados obtidos sugerem a necessidade de (re)conceptualizar e operacionalizar os conceitos de 
ajustamento e adaptação psicológica ao contexto prisional, não só pela sua natureza multifacetada, mas 
sobretudo pelos efeitos e relações que têm com índices de bem-estar psicológico e satisfação e 
desenvolvimento pessoal. 
Verificaram-se relações significativas entre os constructos teóricos hipotetizados e os resultados 
recolhidos. Assim, verifica-se que existe uma associação extremamente forte entre diferentes 
“marcadores” de ajustamento e bem-estar psicológico, como o Autocontrolo, a Positividade e o Otimismo 
Disposicional. Podemos então arriscar a dizer que indivíduos com noções fortalecidas sobre o self, têm 
mais facilidade em se autocontrolar, são mais otimistas, têm uma perceção da vida mais satisfatória e, por 
consequência, avaliam-se como mais capazes de lidar com as adversidades.  
Para entender o ser humano é fundamental dar atenção aos aspetos mais basilares da sua forma de 
agir e estar no mundo no que respeita à resposta a situações stressantes ou adversas. Assim sendo, este 
estudo poderá contribuir para uma melhor compreensão da forma como esta população se organiza e 
interage com os diversos estímulos que o ambiente em que está confinada lhe proporciona, para, a partir 
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deste conhecimento, delinear novas avaliações que possibilitem intervenções estruturadas e viradas para o 
sucesso, no intuito de minimizar efeitos adversos da reclusão bem como promover novas competências 
para lidar de forma eficaz e adaptada com as exigências e desafios que, a curto e a longo-prazo, lhes são 
colocadas pelo contexto prisional.  
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